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O Ambiente é um elemento essencial nas nossas vidas. Interagimos com ele 
em todas ocasiões e também dele dependemos.  
As regiões insulares possuem um conjunto de características que as 
enquadram na categoria de ecossistemas frágeis e vulneráveis, tanto no que 
diz respeito a aspectos ambientais, culturais, como socioeconómicos. Estas 
particularidades fizeram emergir o turismo como uma das poucas 
oportunidades para a diversificação económica. Todavia, visto que muitas 
vezes as actividades turísticas se tornam na actividade única ou predominante, 
e dada a sensibilidade dos ecossistemas e da biodiversidade insulares, 
suscitam inúmeros problemas relativos à sobreexploração de recursos 
escassos e extinção de actividades tradicionais. 
Em Cabo Verde, o isolamento característico das regiões insulares, contribuiu 
de forma significativa para as baixas diversidade e abundância de recursos, 
para a exploração intensiva destes e para o aparecimento de algumas 
espécies endémicas. Com vista à preservação do valioso património natural, 
foram declaradas áreas protegidas que na sua maioria ainda não têm sido 
implementadas.  
A escassez de recursos naturais do país tem limitado a diversificação dos 
sectores de actividade económica potenciadores de estratégias e políticas de 
desenvolvimento. Assim, na última década, o sector turístico emergiu como 
uma das principais apostas para a prossecução desse objectivo.   
Devido ao facto das ilhas também se caracterizarem pela exiguidade de 
território, a competição pelo espaço físico tem suscitado, neste país, conflitos 
de interesses entre algumas actividades, principalmente entre as áreas 
destinadas à conservação da natureza e as destinadas ao desenvolvimento do 
sector turístico. Neste sentido, dada a sensibilidade e vulnerabilidade das 
regiões insulares, o planeamento e a gestão integrada é essencial para a 
minimização de impactes negativos, dos conflitos e para maior rentabilidade 
dos recursos e do espaço a longo prazo. 
A escolha da ilha da Boa Vista deve-se ao facto de esta se perspectivar como 
o segundo destino turístico cabo-verdiano e ser uma das ilhas mais ricas em 
termos de biodiversidade marinha, sendo contemplada com o maior número de 
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The environment is an essential element in our lives. We interact with it in all 
occasions and also rely on it. 
The islands have a number of features that fall into the category of fragile 
ecosystems and vulnerable in environmental, cultural and socio-economic 
aspects. 
These features have forced tourism to emerge as one of the few opportunities 
for economic diversification. 
However, since tourism activities often become the only or predominant 
activity, and given the ecosystems and biodiversity sensitivity in islands, raise 
many problems relating to the over exploitation of scarce resources and 
extinction of traditional activities. 
The isolation characteristic of island regions such as Cape Verde, contributed 
significantly to the low diversity and abundance of resources, to the intensive 
exploitation of these and also to the emergence of some endemic species. 
In Cape Verde, for the preservation of valuable natural heritage has been 
declared protected areas that mostly have not yet been implemented. 
The scarcity of natural resources of the country has limited the diversification of 
economic activity sectors, enhancers of strategies and development policies. 
Thus, in the last decade, the tourism sector emerged as one of the main 
challenges to achieve this goal. 
Because these islands are also characterised by territory scarcity the 
competition for space in this country has aroused conflicts of interests between 
some activities, especially among areas intended to nature conservation and 
those for tourism sector development. 
In this sense, given the sensitivity and vulnerability of these islands, the 
planning and integrated management is essential to minimise the negative 
impacts of conflicts and to enhance resources and space profitability in the long 
term. 
Boa Vista island choice, as case-study, was due to the fact that it’s perspective 
as second tourist destination of Cape Verde archipelago and is one of the 
richest islands in terms of marine biodiversity, and covered by the largest 
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O Ambiente é um elemento essencial nas nossas vidas. Interagimos com ele em 
todas ocasiões e também dele dependemos. Uma vez que todas as nossas 
acções sobre ele se reflectem, a componente ambiental não pode ser descurada 
do processo de desenvolvimento. 
 
O sector do turismo apresenta-se para alguns países como uma das poucas 
possibilidades para aumentar as suas participações na economia mundial. No 
entanto, este sector concentra-se em áreas naturais e culturais vulneráveis, sendo 
uma fonte de intensificação de stress em ecossistemas frágeis (CBD, 2004). 
 
As regiões insulares possuem um conjunto de características que as enquadram 
na categoria de ecossistemas frágeis. Uma característica importante dessas 
regiões é o isolamento. Esse isolamento a que se encontram sujeitas, impõe 
condicionantes aos níveis de recursos naturais e económicos, tornando-as muito 
vulneráveis ecológica e economicamente (UNEP, 1992). Essas regiões são, para 
além disso, muito susceptíveis a desastres ambientais e naturais (aumento do 
nível do mar e mudanças climáticas) e a biodiversidade é das mais ameaçadas no 
mundo (UNEP, 1994). 
 
Estas particularidades fizeram emergir o turismo como uma das poucas 
oportunidades para a diversificação económica. Todavia, visto que muitas vezes 
as actividades turísticas se tornam na actividade única ou predominante, e dada a 
sensibilidade dos ecossistemas e da biodiversidade insulares, suscitam inúmeros 
problemas relativos à sobreexploração de recursos escassos e extinção de 
actividades tradicionais. 
 
O arquipélago de Cabo Verde é um pequeno estado insular constituído por dez 
ilhas de origem vulcânica, localizado a 500 km do Senegal (Costa Ocidental 
Africana).  
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Em Cabo Verde, o isolamento contribuiu de forma significativa para as baixas 
diversidade e abundância de recursos, para a exploração intensiva destes e para 
o aparecimento de algumas espécies endémicas. Sendo estas últimas exclusivas, 
revestem-se de grande importância no contexto da biodiversidade global (UNEP, 
1992), integrando-se no património mundial. Com vista à preservação do valioso 
património natural, foram declaradas 47 áreas protegidas (Decreto-lei nº 3/2003, 
de 24 de Fevereiro) e vários projectos de conservação têm sido implementados.  
 
A escassez de recursos naturais do país tem limitado a diversificação dos 
sectores de actividade económica potenciadores de estratégias e políticas de 
desenvolvimento. Assim, na última década, o sector turístico emergiu como uma 
das principais apostas para a prossecução desse objectivo.   
 
O turismo evidencia uma tendência para se transformar no motor da economia 
cabo-verdiana (Cabral, 2005), contudo, se não propriamente planeado e gerido, 
este sector poderá degradar significativamente o ambiente que em primeiro lugar 
o atraiu e de que tanto depende (UNEP, 1994).  
 
A implementação de grande número das áreas protegidas declaradas em 2003, 
ainda não se verifica, com efeito, uma boa parte destas está a degradar-se e a ser 
destinada para outros fins e usos. Constata-se que em alguns casos há 
sobreposição destas com zonas de desenvolvimento turístico integral, bem como 
a redefinição de algumas áreas protegidas em detrimento do desenvolvimento do 
sector turístico. Assim, urge a adopção de medidas e de acções para que se 
alcancem e se cumpram os objectivos de conservação, que suscitaram a 
declaração dessas áreas como protegidas.  
 
A escolha da ilha da Boa Vista deve-se ao facto de esta se perspectivar como o 
segundo destino turístico cabo-verdiano (Cabral, 2005). Aguarda-se um crescente 
desenvolvimento de actividades turísticas derivado da inauguração do aeroporto 
internacional, em Outubro de 2007. Por isso, impõe-se, desde cedo, uma 
abordagem adequada das questões de desenvolvimento desse sector, sob pena 
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de poderem vir a estar em risco não só as áreas protegidas, declaradas em 2003, 





O objectivo deste trabalho é o de demonstrar como as Áreas Protegidas (AP’s) 
em Cabo Verde poderão ter um papel preponderante no desenvolvimento local, 
assim como ser um produto turístico alternativo, ao mesmo tempo que contribuem 
para a manutenção da integridade ambiental.  
 
Pretende-se, assim, responder às seguintes questões: 
Será que a simples declaração das áreas protegidas garantirá a perpetuação do 
papel (funções) ecológico desses ecossistemas?  
 
Estão as AP’s a ser instrumentos efectivos de conservação?  
 
Quais as condições necessárias para que tal aconteça?  
 
Que benefícios resultam da implementação de áreas protegidas?  
 
E de que forma poderá o turismo contribuir para a implementação das áreas 
protegidas? 
 
As actividades turísticas têm sido compatíveis com objectivos de conservação?  
 
Será que o turismo que vem sendo desenvolvido em Cabo Verde garantirá a 
preservação da integridade ambiental?  
 
Serão as estratégias adoptadas para esse desenvolvimento adequadas?  
 
Quais os efeitos desse desenvolvimento, actualmente, nessas regiões?  
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1.2 Estrutura e Metodologia 
 
Este trabalho encontra-se dividido em duas partes: 
a) Na primeira, faz-se uma abordagem teórica sobre o Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, a Actividade Turística e as Zonas Insulares. Esta 
abordagem teórica compreendeu a análise de trabalhos de investigação científica, 
obras literárias, relatórios técnicos e científicos e de informações disponibilizadas 
em sítios específicos da Internet. 
 
b) Na segunda parte, incidiu-se sobre um caso de estudo, utilizando, para o efeito 
uma abordagem empírica.  
 
Foram analisados os instrumentos legais e de ordenamento territorial reguladores 
do Ambiente, de Conservação da Natureza e da actividade turística em Cabo 
Verde. Para além destes documentos, efectuou-se trabalho de campo (durante os 
meses de Outubro e Novembro de 2006) focalizado sobre o tecido social e 
biofísico, consistindo na: 
a) visita às áreas protegidas em estudo e às zonas de desenvolvimento turístico 
integral; 
 
b) realização de pequenas entrevistas não estruturadas aos actores locais e à 
população em geral.  
 
As acções referidas nas alíneas a) e b) tiveram como principal objectivo a 
comparação da situação actual com a dos anos anteriores e um melhor 
conhecimento da realidade da ilha. 
 
Os maiores constrangimentos ao desenvolvimento deste trabalho, com os quais 
se defrontou, relacionaram-se com a existência de informação desactualizada, 
dispersa, não informatizada, pouco acessível tanto do ponto de vista da sua 
sistematização em bibliotecas para consulta, como no acesso à informação por 
vias formais.  
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Uma parte da informação foi obtida através de reuniões informais mantidas com 
técnicos da área e da recolha feita na comunicação social, o que sem dúvida, 
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2 AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
 
Neste capítulo pretende-se demonstrar de uma forma geral que ao longo dos 
tempos, o desenvolvimento baseado apenas no factor económico conduziu a 
problemas ambientais, relacionar esse facto com o conceito de desenvolvimento 
sustentável e a importância da conservação no processo de desenvolvimento 
sustentável; visa ainda enunciar alguns conceitos, nomeadamente os conceitos 
de desenvolvimento, desenvolvimento sustentável, biodiversidade, áreas 
protegidas e relatar as perspectivas históricas de alguns desses conceitos. 
 
 
2.1 Perspectiva Histórica e Conceitos 
 
A definição de “Desenvolvimento” não é consensual e pode ter diferentes 
significados. O termo tem sido geralmente utilizado como sinónimo de 
modernização e industrialização e por essa razão, tem adquirido um carácter 
ocidental (Furze, De Lacy and Birckhead, 1996), pelo que, muitas vezes é 
empregue de forma a sugerir o modelo a ser seguido. Devido a esse facto, havia 
uma visão estreita do conceito de desenvolvimento, não ocorrendo diferenciação 
entre este e crescimento económico, sendo que a este último, não era imposto 
limites. Actualmente, o crescimento económico é entendido por diversos autores 
como uma condição necessária mas não suficiente (Cabral, 2005). Segundo 
Elizabeth Dowdeswell citado por Furze, De Lacy and Birckhead (1996), a 
definição de desenvolvimento não pode ser vista meramente como uma questão 
de modernização de sociedades tradicionais, tem de reconhecer as circunstâncias 
locais, o potencial interno para gerar crescimento e a contribuição do 
conhecimento tradicional.  
 
Todavia, a componente ambiental não pode ser descurada do processo de 
desenvolvimento. Os problemas ambientais provenientes de um modelo baseado 
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apenas no crescimento económico inviabilizam-no. Outros constrangimentos do 
processo de desenvolvimento são, segundo Barrow citado por Barrow (1997), 
nomeadamente a dependência (comercial, de ajudas e de tecnologia), a 
colonização e o neocolonialismo. Pelo facto de, todo o processo de crescimento 
económico ser baseado no consumo de recursos (e alguns dos quais não 
renováveis), as questões ambientais eram vistas anteriormente como um 
“empecilho” ao progresso. 
 
Assim, os impactes ambientais resultantes da industrialização começaram a 
suscitar apreensão sobre as questões de Desenvolvimento e Ambiente. A 
urgência de um debate internacional conjunto sobre estas culminou na 1ª 
Conferência Mundial das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano (1972), em 
Estocolmo. Nesta, foi referenciada a necessidade de protecção, melhoria do 
ambiente e contenção do modelo tradicional de crescimento económico face aos 
problemas ambientais. A Conferência de Estocolmo conduziu à criação do 
Programa das Nações Unidas para o Ambiente. 
 
Em 1983, é criada a Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento, que 
viria pela primeira vez, em 1987, a definir o conceito de desenvolvimento 
sustentável como aquele que satisfaz as necessidades presentes sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas 
próprias necessidades (UN, 1987). Esta definição reconhece a importância da 
preservação e conservação ambiental no decurso do desenvolvimento e a 
necessidade de colocar limites à exploração de recursos. Mas muitas vezes este 
termo é mal interpretado, sendo utilizado sem que na prática hajam mudanças 
significativas de atitude. 
 
Na tentativa de arranjar soluções para conciliar a conservação com o 
desenvolvimento, em 1992, mais de 170 países reuniram-se no Rio de Janeiro. 
Desta Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento, 
resultaram a Declaração de Princípios, a Agenda 21 e 3 Convenções 
(Biodiversidade, Mudanças Climáticas, Desertificação). Procuraram, 
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principalmente os dois primeiros, definir as acções necessárias a serem 
adoptadas para a protecção ambiental e para o desenvolvimento sustentável. 
Esta conferência levou à criação da Comissão para o Desenvolvimento 
Sustentável.  
 
Dez anos depois, realizou-se na África do Sul, a Conferência sobre o 
Desenvolvimento Sustentável, cujo principal objectivo era avaliar o grau de 
consecução dos compromissos firmados na Conferência do Rio (implementação 
da Agenda 21 e declaração de princípios). Foi concebido a Declaração de 
Joanesburgo e o Plano de Implementação. Assume-se que o desenvolvimento 
sustentável é assente em 3 pilares interdependentes:  
-sustentabilidade ambiental: conservar e gerir recursos, especialmente os não 
renováveis, 
-sustentabilidade económica: viabilidade das empresas e actividades a longo 
prazo, 
-sustentabilidade social: direitos humanos e oportunidades iguais para todos, 
distribuição equitativa. 
 
É frequente o conflito entre desenvolvimento económico e protecção ambiental, 
mas a coexistência pode ser alcançada desde que se estabeleçam limites e os 
recursos naturais não renováveis e renováveis não sejam utilizados a um nível de 
consumo que comprometa o equilíbrio ambiental a longo prazo. 
 
 
2.2 Biodiversidade, Conservação da Natureza e Áreas Protegidas 
 
De acordo com a Convenção para a Biodiversidade, a diversidade biológica1 
constitui a variabilidade entre organismos vivos de qualquer fonte, incluindo, os 
ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os 
                                                 
1 "Biological diversity" means the variability among living organisms from all sources including, inter 
alia, terrestrial, marine and other aquatic ecosystems and the ecological complexes of which they 
are part; this includes diversity within species, between species and of ecosystems” in Text of the 
Convention - http://www.cbd.int/convention/convention.shtml). 
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complexos ecológicos dos quais fazem parte; isso inclui a diversidade dentro de 
cada espécie, entre as espécies e os ecossistemas. A definição compreende os 
seguintes níveis: diversidade de genes, diversidade de espécies e diversidade de 
ecossistemas. Entende-se como diversidade genética a variedade de genes 
existente entre duas populações da mesma espécie ou entre populações de 
espécies distintas. A diversidade específica corresponde à variedade de espécies 
duma determinada área. À diversidade de habitats e de processos que ocorrem 
numa determinada área (nos ecossistemas) designa-se por diversidade de 
ecossistemas. 
 
Encontram-se descritas cerca de 1.5 milhões de espécies e estima-se que no total 
existam aproximadamente 5 milhões2 (Primack, 2002).  
 
O elemento central da biodiversidade é a espécie, isto porque os genes 
geralmente não ocorrem como entidades isoladas (mas combinados definem uma 
espécie) e os ecossistemas, usualmente, são significantes, enquanto constituintes 
da base de existência de espécies, sendo a sua destruição normalmente uma 
ameaça à sobrevivência das espécies que os constituem (mas o contrário 
também sucede, ou seja, a extinção de espécies também pode pôr em perigo 
muitos ecossistemas) (German Federal Agency for Nature Conservation, 1997).  
 
No entanto, todos os níveis são importantes. No caso das espécies, estas são 
muito significantes para a biodiversidade global quando ameaçadas de extinção, 
endémicas, ou quando dispõem de elevado potencial medicinal e valor social/ 
cultural. Segundo Glowka et al. citado por German Federal Agency for Nature 
Conservation (1997), os ecossistemas são significativos para a biodiversidade 
global quando compostos por grande número de espécies; habitats de espécies 
em perigo e de espécies endémicas; importante para espécies migratórias; 
representativo, único ou puro; com elevado valor social/ cultural.  
 
                                                 
2 Por ano, descrevem-se cerca de 20,000 novas espécies (Primack, 2002) 
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Entre as categorias de espécies mais vulneráveis à extinção, encontram-se as: 
com distribuição geográfica muito estreita; com apenas uma ou poucas 
populações; em que o tamanho da população está em declínio; com pequena 
densidade populacional; migratórias; com pequena variabilidade genética; 
espécies que requerem nichos específicos; espécies que evoluem em isolamento 
e que não tiveram contactos anteriores com pessoas (Primack, 2002). 
 
A UICN; Hilton-Taylor; Gärdenfors citado por Primack (2002), estabeleceram o 
seguinte critério de classificação baseado na probabilidade de extinção:  
Espécies criticamente ameaçadas - têm 50% ou mais de probabilidade de 
extinção dentro de 10 anos ou 3 gerações 
Espécies ameaçadas - têm 20% ou mais de probabilidade de extinção dentro de 
20 anos ou 5 gerações; 
Espécies vulneráveis - têm 10% ou mais probabilidade de extinção dentro de 100 
anos. 
 
As ameaças à biodiversidade prendem-se com a introdução de espécies exóticas, 
destruição de habitats, fragmentação, degradação e exploração humana. 
 
A extinção de espécies endémicas traduz-se numa grande perda para a 
biodiversidade global. A biodiversidade por si só carrega um elevado valor 
socioeconómico. Beneficiamos directamente do potencial genético das espécies 
para a nossa segurança alimentar, para fins medicinais, para a biotecnologia e 
dos ecossistemas, para actividades de lazer e turísticas, pelo seu papel na 
estabilidade climática e de prevenção de desastres naturais, entre outros. 
 
A protecção da biodiversidade deve ser vista como uma das questões mais 
urgentes na conservação e é também uma das mais urgentes no 
desenvolvimento (Furze, De Lacy and Birckhead, 1996). O estabelecimento de 
áreas protegidas permite a conservação da biodiversidade in situ. Ou seja, 
permite a preservação de espécies e ecossistemas no seu ambiente natural, 
sendo esta condição extremamente importante para a manutenção da 
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variabilidade genética das espécies no seu processo de adaptação ao ambiente 
em constante mudança. 
 
O movimento moderno de áreas protegidas teve a sua origem no século XIX, com 
o estabelecimento do Parque Nacional de Yellowstone, em 1872, nos Estados 
Unidos da América, mas a ideia de protecção de espaços especiais remonta a 
mais de um milénio (Eagles et al., 2002; Mulongoy and Chape, 2004). Ao 
Yellowstone seguiram-se outros, em países como o Canadá, a Nova Zelândia, a 
Austrália e a África do Sul, tendo-se disseminado esta ideia pelo mundo inteiro 
apenas durante o século XX (Eagles et al., 2002).  
 
O conceito de áreas protegidas tem evoluído ao longo do tempo. O modelo 
tradicional, contrariamente ao actual, excluía as populações locais e considerava-
as como entidades estanques, não tendo em conta o meio circundante.  
 
Segundo a União de Conservação da Natureza (1994), uma Área Protegida é: 
“uma superfície terrestre e/ou marinha especialmente destinada à protecção e 
preservação da diversidade biológica, e dos recursos naturais e culturais 
associados, gerida através de meios legais ou outros meios eficazes”. Cada área 
contém uma combinação única de características biológicas, ecológicas e 
culturais, pelo que em conjunto desempenham um papel fundamental na 
conservação de ecossistemas, e quando efectivamente geridas, contribuem para 
a conservação da biodiversidade (Financing Protected Areas Task Force of The 
World Commission on Protected Areas (WCPA) of IUCN, in collaboration with the 
Economics Unit of IUCN; 2000). 
 
Existe uma multiplicidade de termos e não há uniformidade de critérios utilizados 
para a designação de áreas protegidas. A variação de terminologia e de 
abordagens de gestão levaram ao desenvolvimento de um sistema internacional 
único baseado nos objectivos de gestão (Mulongoy and Chape, 2004). O sistema 
é composto pelas seguintes categorias de gestão: 
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Categoria I – protecção integral (Reserva Natural Restrita (Ia)/Área Natural 
Silvestre (Ib)), gerida principalmente para fins científicos/protecção da natureza 
Categoria II – conservação de ecossistema e recreio (Parque Nacional) 
Categoria III – conservação das características naturais (Monumento Natural) 
Categoria IV – conservação através da gestão activa (Área de Gestão de 
Habitat/Espécies) 
Categoria V – conservação de paisagens terrestres e marinhas e recreio 
(Paisagem Protegida) 
Categoria VI – uso sustentável dos ecossistemas naturais (Área Protegida com 
Recursos Geridos) (IUCN, 1994). As categorias são definidas em função do 
objectivo principal e todas são importantes (IUCN, 1994). 
 
De acordo com as categorias enunciadas, os principais objectivos de gestão são 
os seguintes: investigação científica, protecção de zonas silvestres, preservação 
das espécies e da diversidade genética, manutenção dos serviços ambientais, 
protecção de características naturais e culturais específicas, turismo e recreio, 
educação, uso sustentável dos recursos provenientes de ecossistemas naturais, 
manutenção de atributos culturais e tradicionais (IUCN, 1994) (Tabela 1). 
 
As categorias I a III dizem respeito principalmente à protecção de áreas naturais 
onde a intervenção humana directa e a modificação do meio ambiente foram (e 
são) limitadas. As categorias IV, V e VI, correspondem a sítios onde as 
intervenções humanas e modificações do meio foram (e são) muito mais 
apreciáveis (IUCN, 1994). 
 
Uma ferramenta de gestão das áreas protegidas é o ordenamento do uso dos 
diferentes espaços identificados no âmbito do respectivo plano, permitindo e 
proibindo diferentes tipos de uso em diferentes espaços da área protegida. A 
gestão destas áreas protegidas pode ser efectuada por entidades 
governamentais, privadas e comunitárias, em diferentes sistemas de gestão que 
tanto podem ser desenvolvidos isoladamente pelos diferentes agentes como 
podem conformar sistemas de parcerias diversificados.  




Tabela 1 - Matriz de objectivos de gestão e categorias de gestão 
Objectivo de gestão Ia Ib II III IV V VI 
Investigação científica 1 3 2 2 2 2 3 
Protecção de zonas silvestres 2 1 2 3 3 − 2 
Preservação das espécies e da diversidade genética 1 2 1 1 1 2 1 
Manutenção dos serviços ambientais 2 1 1 − 1 2 1 
Protecção de características naturais e culturais 
específicas 
− − 2 1 3 1 3 
Turismo e recreio − 2 1 1 3 1 3 
Educação − − 2 2 2 2 3 
Uso sustentável dos recursos provenientes de 
ecossistemas naturais 
− 3 3 − 2 2 1 
Manutenção de atributos culturais e tradicionais − − − − − 1 2 
Chave:  
1  Objectivo principal; 2  Objectivo secundário; 3  Objectivo potencialmente aplicável; −  
Não aplicável  
(Fonte: IUCN 1994) 
 
 
De acordo com a Lista das Nações Unidas de Áreas Protegidas, em 2003, 
contabilizavam-se 102.102 mil sítios, que em conjunto representavam 
aproximadamente 11,5% da superfície terrestre e cerca de 0,5% dos oceanos3. 
Os sítios internacionais (Sítios Ramsar, Reservas da Biosfera, Patrimónios 
Mundiais, Directiva Aves) também foram incluídos nesse total e correspondem a 
4.633 (Chape et al., 2003). Nessa lista, constam ainda 34.036 sítios (33%) em 
que as categorias de gestão não foram assinaladas e são desconhecidas as 
dimensões de 23.428 locais (23%). 
 
Na última década, o número e a extensão de áreas protegidas no mundo 
aumentou significativamente (Tabela 2), no entanto, isso não reflecte 
                                                 
3 As áreas marinhas equivalem a 8,7% da extensão total (Chape et al., 2003). 
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necessariamente o alcance de objectivos de conservação. Importantes 
ecossistemas, habitats e espécies continuam sem protecção, encontrando-se fora 
das áreas protegidas. Isto porque, há uma tendência para se proteger áreas onde 
a oposição política não seja considerável, mesmo com baixa diversidade, ou que 
não sejam desejáveis para o desenvolvimento de actividades económicas 
(Mulongoy and Chape, 2004). Segundo os mesmos autores, não obstante o 
aparente aumento, assiste-se à extinção de um número expressivo de espécies, a 
uma permanente perda de habitats e a integridade e viabilidade de muitos sítios 
encontram-se ameaçadas.   
 
 
Tabela 2 - Total mundial de áreas protegidas 
 
(Fonte: WTO (2004)) 
 
 
Um número significante de ameaças ao sistema de Áreas Protegidas tem sido 
identificado, e segundo Bridgewater citado por Furze, De Lacy and Birckhead, 
(1996), são as seguintes: fundos insuficientes; gestão não efectiva; suporte 
público inadequado; conflitos com a população local. Para além dessas, outras 
ameaças são actualmente reconhecidas, como a não implementação de áreas 
protegidas, falhas no desenho (sem o tamanho ou forma ideal), a má localização 
(não abrangendo todos os habitats necessários), a poluição (do ar, fertilizantes, 
efluentes, nutrientes, contaminantes, exóticas) (Mulongoy and Chape, 2004). 
 
Para se alcançar os objectivos de conservação há três pontos chaves a ter em 
conta, o da participação pública, desenvolvimento local e planeamento do 
território. 
 
McNeely et al. citado por Furze, De Lacy and Birckhead (1996), explicitamente 
sugerem que as áreas protegidas só terão êxito na realização dos seus objectivos 
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de conservação se a gestão do território nas zonas circundantes for compatível 
com estes. Isto implica que as áreas protegidas deverão ser partes integrantes de 
esquemas regionais de planeamento de modo a que se encontrem integradas 
com as outras actividades, pois torna-se inútil preservar um determinado local se 
na área circundante há actividades que produzem focos de poluição que põem 
em risco a conservação. Assim, áreas que funcionem confinadas devido ao 
desenvolvimento urbano estão mais sujeitas à extinção de espécies como 
resultado da pressão humana e do processo de evolução natural (Mulongoy and 
Chape, 2004).  
 
A participação pública atribui às populações locais poder de decidir sobre as suas 
próprias vidas e o local onde vivem, sendo uma forma de minimizar o conflito e de 
promover a colaboração. Segundo Furze, De Lacy e Birckhead (1996), é uma 
questão de ética, pois os indivíduos têm o direito de determinar o próprio futuro ou 
pelo menos de participar de uma forma significativa nas decisões e processos que 
os afectam, pelo que ignorar a comunidade local é subestimar ou ignorar uma rica 
fonte de conhecimentos. Para a participação ser efectiva e significativa, o 
envolvimento local e a consulta deve ocorrer desde o início e em todas as fases 
do processo (planeamento, gestão e monitorização). 
 
Entretanto, se a população local não se encontra envolvida, se não beneficia do 
processo de conservação instalado e se as políticas de conservação não 
permitem o desenvolvimento local, os recursos dificilmente serão conservados. 
 
Defende-se neste momento, que as áreas protegidas devem também ser 
posicionadas no contexto do desenvolvimento local. As áreas protegidas não 
deverão apenas privilegiar a conservação de espaços naturais mas tentar 
conciliar a conservação com a promoção de melhorias nas condições de vida das 
comunidades locais. Podendo ser catalizadores de desenvolvimento através da 
criação de postos de emprego, centros educacionais e de investigação, da 
promoção de produtos locais e de actividades ecoturísticas e do financiamento de 
projectos locais. Mais recentemente, há um forte consenso em torno da ideia de 
Áreas Protegidas e/ou Zonas de Desenvolvimento Turístico em Cabo Verde? O caso da Boa Vista    
 19
que as áreas protegidas deveriam também contribuir para a redução da pobreza 
(Mulongoy and Chape, 2004). 
 
As áreas protegidas podem permitir às populações locais e indígenas 
continuarem com o estilo de vida tradicional, ajudar a proteger os valores 
espirituais e culturais, favorecer a conservação para além da área circunscrita e 
ainda desempenhar um papel fundamental na mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas (sequestro de carbono e controlo de inundações) (Mulongoy 
and Chape, 2004). São locais desejados para a recreação e pontos de interesse 
para a investigação. Poderão criar benefícios económicos às comunidades 
circundantes e contribuir para o bem-estar mental, espiritual e físico, 
possibilitando a aprendizagem sobre a natureza e o ambiente (Financing 
Protected Areas Task Force of the World Commission on Protected Areas 
(WCPA) of IUCN, in collaboration with the Economics Unit of IUCN, 2000). 
 
O conceito de valor económico total tem sido amplamente utilizado para converter 
os valores e benefícios das áreas protegidas em termos económicos (Mulongoy 
and Chape, 2004), mas a atribuição de valor económico aos valores espirituais 
das áreas protegidas é notoriamente difícil, assim como, é difícil quantificar os 
serviços ecológicos que podem realizar (ciclo de nutrientes, regeneração do solo), 
muitas das vezes porque são tidos como adquiridos (Mulongoy and Chape, 2004). 
Dos serviços prestados pelos ecossistemas destaca-se a disponibilidade e 
regulação de recursos de água e do solo, ciclo e armazenamento de nutrientes, 
absorção e eliminação de poluentes, estabilidade climática e protecção natural 
(Furze, De Lacy and Birckhead, 1996). O maior problema para a conservação 
consiste na subvalorização dos recursos. Assim, segundo Davidson citado por 
Primack (2002), os custos de danos ambientais e da depleção de recursos 
naturais têm sido ignorados, a extinção de espécies, as perdas de serviços dos 
ecossistemas e da qualidade normalmente não têm sido contabilizadas.  
 
Num mundo actual onde grande parte das decisões políticas ainda é motivada por 
razões económicas, a avaliação económica da biodiversidade torna-se essencial 
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para que se possa estimar o custo ambiental, como subsídio para perdas ou 
recuperação de possíveis danos ambientais. É igualmente uma forma de geração 
de fundos para suportar os custos da conservação, permitindo o 
autofinanciamento total ou parcial de projectos de conservação e de áreas 
protegidas, que muitas vezes carecem de verbas para o exercício das suas 
actividades. Deste modo, como forma de compensar os custos ambientais 
pode-se recorrer à aplicação de taxas (poluição e uso de recursos) e 
penalizações (coimas/multas). Contrariamente, podem-se atribuir subsídios e 
incentivos a quem preserva, traduzindo o valor económico do recurso conservado.  
 
 
2.3 Importância da Conservação 
 
O ser humano é parte integrante do sistema natural. Neste âmbito, qualquer 
desequilíbrio provocado no sistema terá também repercussões na sua vida. A 
ruptura do equilíbrio natural poderá ter consequências nefastas, provocando 
alterações biológicas, climáticas, geomorfológicas, químicas e físicas, o que se 
traduz na inviabilidade de novos usos, alterando também o sistema 
socioeconómico. A forma como interage com o mundo natural é o resultado de 
uma variedade de factores ecológicos, históricos, sociais, culturais, económicos e 
políticos (Furze, De Lacy and Birckhead, 1996). Assim, segundo estes autores, 
perceber a importância da conservação da biodiversidade requer mais do que a 
percepção de processos ecológicos, porque a relação com a natureza depende 
de um complexo processo social, cultural, económico e político.  
 
À diversidade biológica é-lhe atribuída os seguintes valores: valor intrínseco, valor 
económico, ético, estético, espiritual, cultural, educacional e científico. O valor 
intrínseco corresponde a um valor atribuído independente da sua utilidade para o 
homem (Hunter, 1996). O valor ético é baseado no intrínseco, assenta no dever 
da protecção de espécies pelo simples facto de existirem. O valor económico 
deriva da exploração de recursos naturais para uso e consumo humano, fins 
medicinais, aos serviços prestados pelos ecossistemas (produtividade, regulação 
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do clima, retenção de nutrientes, recreação), do potencial valor da biodiversidade 
no futuro (consumo, novas medicinas, biotecnologia, recursos genéticos, agentes 
de controlo biológico) e da vontade das pessoas em pagar pela protecção da 
biodiversidade (donativos, taxas) (Primack, 2002).  
 
Há uma relação de interdependência entre o ambiente e os sistemas económicos. 
Significa que qualquer política ou acção de carácter económico terá efeitos 





A Conservação aumenta as possibilidades do futuro. 
 
As componentes ambiental e social são partes a ter em conta no processo de 
desenvolvimento de qualquer região. Nesse contexto, a Conservação (dos 
patrimónios ambientais e culturais) desempenha um papel crucial nesse 
processo. 
 
As áreas protegidas permitem não só a conservação da biodiversidade, dos 
recursos culturais, do estilo de vida tradicional, a estabilidade climática 
(prevenção de desastres naturais), como poderão promover o desenvolvimento 
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3 A ACTIVIDADE TURÍSTICA  
 
 
Neste capítulo pretende-se apresentar as perspectivas do sector turístico no 
mundo, o seu peso económico e as novas tendências globais; fazer uma breve 
referência ao desenvolvimento deste sector nos países em desenvolvimento; o 
contributo do turismo para o combate à pobreza e desenvolvimento local e 
finalmente, referir os impactes das actividades turísticas. 
 
A definição de turismo e de turista não tem sido consensual. No entanto, segundo 
a Organização Mundial do Turismo (1998), o turismo compreende as actividades 
realizadas pelas pessoas durante a viagem e permanência em locais diferentes 
daquele onde têm residência habitual, por um período não superior a um ano 
consecutivo, para lazer, negócios e outros propósitos. O turista corresponde a um 
visitante4 que permaneça pelo menos uma noite no local de destino (WTO, 1998).  
 
Por razões religiosas, comerciais, políticas, de expansão territorial ou por simples 
curiosidade, a história do homem está profundamente ligada às deslocações e às 
viagens (Cunha, 1997). 
 
Embora, se apresente como actividade económica desde da segunda metade do 
século XIX, o turismo é um fenómeno do século XX. Aparece como actividade 
económica estruturada, a partir da segunda guerra mundial, tendo alcançado a 
dimensão universal na década de 70 (Cunha, 1997).  
 
Inicialmente, surgiu como uma actividade da aristocracia e até finais da segunda 
guerra mundial, manteve-se como um privilégio das classes sociais pertencentes 
aos estratos económicos mais elevados. 
 
                                                 
4 De acordo com a OMT (1998), o visitante corresponde a qualquer pessoa que viaja para um país 
diferente daquele onde tem residência habitual, por um período não superior a 12 meses e cujo 
principal objectivo de viagem seja para exercer uma actividade não remunerada. 
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O desenvolvimento dos transportes, o aparecimento de férias remuneradas e o 
aumento de tempo livre proporcionou o seu desenvolvimento progressivo 
(Sancho, 2001), constituindo-se, após o aparecimento dos low cost e dos voos 
charters, numa actividade para quase todas as classes sociais. Actualmente, o 
aumento da esperança média de vida e a melhoria das condições de vida, têm 
dado um novo ímpeto a este sector.  
 
 
3.1 TURISMO NO MUNDO 
 
O Turismo é uma das maiores actividades económicas do mundo. A actividade 
turística cresceu cerca de 25% nos últimos dez anos e corresponde a 10% da 
economia mundial (UNEP, 2005a). Resultados preliminares apontam para 842 





Figura 1 - Chegadas de turistas internacionais (milhões) 
 (Fonte: UNWTO, 2007a) 
 
                                                 
5 O termo “chegadas de turistas internacionais” refere-se ao total de viagens realizadas por turistas 
internacionais, e não ao número de turistas internacionais, uma vez que há turistas que realizam 
mais de uma viagem por ano (WTO, 1998). 
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Relativamente ao ano de 2005, este valor representa um acréscimo de 40 milhões 
de turistas, dos quais 3,6 milhões foram registados no continente africano, que 
alcançou um crescimento anual de chegadas de turistas na ordem de 9,8% 
(UNWTO, 2007b). Este crescimento turístico no continente africano, apesar de 
ultrapassar em larga medida a taxa média de crescimento anual mundial prevista, 
representa apenas uma pequena parte do turismo mundial (4,9%) (Tabela 3). 
 
 
Tabela 3 - Chegadas de turistas internacionais e receitas por sub-região   
 
(Fonte: UNWTO, 2007b) 
 
 
O fluxo turístico apresenta-se concentrado e regionalizado. Três quartos do 
turismo internacional estão relacionados com deslocações de carácter regional, 
sendo o continente Europeu o principal receptor e emissor de turistas 
internacionais (WTO, 2005; UNWTO, 2007a; UNWTO, 2007c).   
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Para além da ascensão do número de turistas internacionais, verifica-se também 
o aumento do volume de receitas geradas pelo sector do turismo. Estima-se que 
as receitas mundiais do turismo internacional tenham atingido 735 mil milhões de 
dólares (586 mil milhões de euros), em 2006 (UNWTO, 2007b).  
 
Face à intensificação do sector turístico, prevê-se que em 2020, as chegadas 
internacionais aumentem até 1,6 mil milhões (UNWTO, 2007d) e as receitas do 
turismo internacional alcancem os 2 mil biliões de dólares (WTO, 1998) (Anexo I). 
 
O continente Africano continua também a ser a região a receber o menor número 
de receitas, sendo a previsão, do valor das receitas correspondente a 3,3% do 
total, em 2006. Porém, nos últimos 10 anos, à excepção dos anos 1997, 2000 e 
2004, o aumento da percentagem de receitas tem sido superior ao de chegadas 
(UNWTO, 2007b), o que poderá ser um bom indicador no que diz respeito ao 
combate à pobreza. As insuficientes infra-estruturas e limitações em sistemas de 
transporte explicam as restrições ao desenvolvimento do sector naquele 
continente (WTO, 2005). Todavia, estes últimos aspectos devem ser tidos em 
conta em qualquer realidade.  
 
Mas não só as insuficientes infra-estruturas e limitações em sistemas de 
transporte explicam as restrições ao desenvolvimento do sector no contexto 
global, o crescimento do fluxo turístico também tem sido limitado por 
condicionantes como: o terrorismo, os desastres naturais, o constante aumento 
do preço dos combustíveis, as instabilidades políticas e económicas, as 
epidemias e outras ameaças à segurança pessoal (tais como crimes violentos, 
roubos, a falta de qualidade da água e de saneamento) (Eagles et al., 2002; 
UNWTO, 2006a). Estes factores demonstram a vulnerabilidade de países 
dependentes do turismo, uma vez que um destino procurado pode deixar de o ser 
de um dia para o outro. 
 
O desenvolvimento do turismo requer atracções turísticas, para além das 
infra-estruturas básicas, sistemas de transportes e do alojamento. Grande parte 
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das actividades turísticas está relacionada com atractivos naturais (praia, 
paisagem, neve, floresta) e socioculturais (civilizações antigas, populações 
indígenas) (Mihalic in Buhalis and Costa; 2006) que aproveitados de forma mais 
diversa, vêm proporcionando os vários tipos de turismo, cultural, desportivo, de 
natureza, de aventura, de repouso, religioso, científico e ecoturismo, entre outros. 
No âmbito deste trabalho, realçamos, apenas, algumas tendências do turismo 
internacional com relevância para o mesmo. 
 
3.1.1 Tendências do turismo internacional 
 
Até 1970, 50 países (EUA, Canada e Europeus) representavam 75% das 
chegadas internacionais de turistas. Todavia, em 2002, estes correspondiam a 
apenas 60% (WTO, 2004).  
 
Cada vez mais as pessoas têm o desejo e meios para viajar. Por essa razão, 
prevê-se que o turismo aumente em todas as regiões do mundo, mas com 
particular incidência nos países em desenvolvimento (UNEP, 2005a). O mercado 
turístico encontra-se cada vez mais sofisticado e diversificado, assistindo-se à 
diversificação do destino e dos produtos turísticos (UNEP, 2005b; WTO, 2005). 
 
Cada vez mais aumenta o número de turistas dispostos a participar em 
actividades recreativas, desportivas e de aventura, bem como a querer aprender 
sobre a história, a cultura e o ambiente natural das áreas que visitam, 
encontrando-se cada vez mais sensíveis a questões ambientais e sociais. 
Consequentemente, devido um acréscimo da preocupação com os efeitos 
nefastos do turismo sobre o ambiente, destinos onde existam esses problemas 
estão a ser activamente preteridos, constatando-se o desejo de viajar para 
destinos que sejam bem planeados e em que não hajam problemas sociais ou 
ambientais (WTO, 1998; Eagles et al., 2002). 
 
Muitos turistas estão a ter férias mais frequentes mas num espaço temporal mais 
curto ao longo do ano (férias repartidas) (WTO, 1998). 
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Verifica-se um aumento de turistas a viajarem sem operadores turísticos, que 
querem viajar independentemente, sem adquirir pacotes turísticos. Estes, 
geralmente, procuram nas suas viagens, os alojamentos e operadores locais na 
Internet e estão interessados em visitar locais que não sejam os principais alvos 
de destinos de massa (UNEP, 2005b). Esta tendência poderá ser uma boa 
oportunidade para as comunidades locais beneficiarem directamente das receitas 
do turismo, visto este tipo de turistas estarem vocacionados para se integrar e 
conhecer o ambiente (e a cultura) local, e se relacionarem directamente com 
agentes locais (evitando a saída de receitas do turismo para fora do local). 
 
 
3.2 Turismo em Países em Desenvolvimento 
 
Para a maioria dos países em vias de desenvolvimento, o turismo é um sector em 
que pretendem apostar, mas por falta de meios torna-se difícil o seu 
desenvolvimento (WTO, 2005). A indústria requer infra-estruturas de saúde, 
aeroportos, transportes, condições de saneamento (rede de esgotos e eficiente 
recolha de resíduos sólidos), redes eficientes de abastecimento de água e 
electricidade e de trabalhadores qualificados. Para dar resposta a essas 
exigências são necessários investimentos na formação de pessoas e na 
construção de infra-estruturas e equipamentos.  
 
Não obstante as dificuldades, a perspectiva de desenvolvimento do turismo nos 
países em vias de desenvolvimento é promissora. A apoiar esta opinião, indica-se 
o facto de se registar um rápido incremento do número das chegadas 
internacionais e um aumento ainda maior das receitas provenientes destas. Este 
crescimento resulta da melhoria do acesso aos transportes, do desenvolvimento 
das atracções turísticas, dos estabelecimentos e dos serviços e pelo facto de se 
tornarem conhecidos como destinos desejados (WTO, 1998). 
 
À semelhança do que foi referido, também nestes países se assinala alguma 
concentração do fluxo do turismo em determinados destinos. Por exemplo, no 
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continente africano, Marrocos e Tunísia detiveram quase um terço das chegadas 
internacionais desse continente (Tabela 4) (WTO, 2005).  
 
 
Tabela 4 - Chegadas de turistas internacionais e receitas em países em desenvolvimento 
(2003) 
 
 (Fonte: WTO, 2005) 
 
 
São cerca de cinquenta os países considerados como os menos avançados, 
detendo os menores níveis de rendimento por habitante, frágeis condições 
económicas, sociais e educacionais. Porém, estes países têm grande potencial de 
desenvolvimento do turismo, devido aos recursos inexplorados muito importantes 
para esse sector (WTO, 2005). Nesse sentido, o turismo internacional é um dos 
poucos sectores económicos ao alcance dos países menos avançados para 
aumentar as suas participações na economia mundial (UN, 2001). De acordo com 
a Organização Mundial do Turismo, em 2005, para esse grupo de países, as 
chegadas internacionais de turistas equivaliam a 1,2% do mercado mundial e 
0,8% das receitas (UNWTO, 2007e) (Tabela 5 e 6). Apesar de representarem 
uma ínfima parte do turismo mundial, a taxa de crescimento do sector turístico 
nesses países, nos últimos anos, apresenta-se muito superior à dos restantes 
países do mundo. Entre 2000 e 2005, as chegadas internacionais aumentaram 
48%, contrastando com os 34% alcançados por todos os países desenvolvidos e 
os 17% a nível mundial. As receitas por sua vez, no mesmo período, aumentaram 
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Tabela 5 e Tabela 6 - Comparação entre os países desenvolvidos e os em desenvolvimento 





(Fonte: UNWTO, 2007e) 
 
 
Estes indicadores mostram que o turismo poderá ter um papel essencial no 
desenvolvimento desses países e no combate à pobreza. 
 
 
3.3 Turismo, Desenvolvimento e Pobreza 
 
Segundo Egmond citado por Penninkhoff (2006), o turismo pode contribuir para o 
PIB mas isso não implica que contribua automaticamente para o desenvolvimento 
económico local. Assim, este sector pode proporcionar o crescimento económico, 
mas não significa que induza o desenvolvimento. 
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Já que crescimento económico não é sinónimo de desenvolvimento e os impactes 
desta actividade não se resumem apenas ao âmbito económico, tem sido 
adoptado o conceito de turismo sustentável. O turismo sustentável promove o 
desenvolvimento ao tentar satisfazer as necessidades económicas e sociais das 
comunidades locais (através de negócios viáveis e a longo prazo que beneficiem 
todos), ao mesmo tempo que tenta manter e melhorar a qualidade ambiental e 
manter a autenticidade cultural. Este conceito engloba os princípios de 
desenvolvimento sustentável. É um turismo que leva em conta os impactes 
económicos, ambientais e sociais presentes e futuros, tendo em conta as 
necessidades dos turistas, do sector, do ambiente e das comunidades. O termo 
deve ser usado para referir a condição do turismo e não um tipo de turismo, pelo 
que todas as formas de turismo se devem tornar sustentáveis. Deve ser um 
processo contínuo e não poderá ser considerado como um estado finito (UNEP, 
2005a). 
 
O turismo é geralmente visto como um sector que beneficia elites (IBLF; ITP, 
2004), no entanto, o seu desenvolvimento pode contribuir significativamente para 
a redução da pobreza, dado o papel que desempenha na economia de muitos 
países e a previsão de intensificação do sector. Para tal é essencial a sua 
integração nas estratégias nacionais de redução de pobreza, a adopção de 
estratégias para a redução da pobreza através do mesmo e estabelecimento de 
sistemas de microcrédito adaptados a este sector (WTO, 2005). No relatório 
”Turismo e Redução da Pobreza” (2004) elaborado pela WTO, são enumeradas 7 
áreas de acção, através das quais o desenvolvimento do sector turístico pode 
combater a pobreza (WTO, 2005).  
 
A Pro- Poor Tourism Partnership também desenvolveu o conceito de “Pro-Poor 
Tourism” (“turismo a favor do pobres”). O “Pro-Poor Tourism” não é um produto 
específico, mas uma abordagem ao desenvolvimento e à gestão do turismo que 
resulte no aumento de benefícios sociais e económicos do turismo para as 
camadas mais pobres. As estratégias consistem em melhorar as condições de 
vida da comunidade pobre para além dos benefícios económicos (melhorar o 
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acesso a serviços e infra-estruturas), aumentar a sua participação e o seu 
envolvimento (mais poder nas decisões) (www.propoortourism.org.uk). O 
“Pro-Poor Tourism” focaliza-se na potencialidade do turismo contribuir para a 
redução da pobreza e para o desenvolvimento local. 
 
Para além destes últimos, a noção de turismo responsável começa a ser 
amplamente utilizada. Consiste numa estratégia de gestão que engloba as 
dimensões económica, ambiental e social, atribuindo-lhes o mesmo peso e 
assegura que todos os sectores da sociedade beneficiem do turismo (GREENING 
THE WSSD INITIATIVE, 2003). O turismo responsável insere justiça, participação 
e ética ao turismo. Na África do Sul, desenvolveram-se Directrizes Nacionais para 
o Turismo Responsável que poderão ser aproveitadas por outras realidades como 
princípios orientadores (IBLF; ITP, 2004). 
 
 
3.4 Impactes do Turismo 
 
Todos projectos ou actividades humanas causam modificações ou impactes no 
meio ambiente, independentemente, dos objectivos ou finalidades, variando 
apenas a quantidade e a qualidade do factor modificado. Um impacte é a 
alteração, positiva ou negativa, resultante do efeito de uma acção humana sobre 
uma determinada componente física, ecológica, cultural, social ou económica, 
num determinado período de tempo e num dado lugar ou espaço geográfico, 
comparada com a situação que ocorrerá se essa acção não vier a ter lugar 
(Partidário e Jesus, 2003).  
 
O turismo é uma actividade económica transversal que envolve muitos sectores, 
níveis e interesses, podendo os impactes associados a essa interdependência ser 
positivos ou negativos (WTO, 2004). Isto quer dizer que tem influência sobre e é 
afectado por outros sectores económicos, aspectos ambientais e socioculturais 
(García-Falcón e Medina-Muñoz, 1999). A previsão para o contínuo crescimento 
do sector turístico representa, no futuro, tanto uma ameaça como uma 
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oportunidade para a preservação do património natural e cultural e para o 
desenvolvimento económico.  
 
O turismo aumenta as oportunidades económicas, pode promover e contribuir 
para a conservação do património cultural e natural, melhorar a qualidade de vida 
podendo ser uma oportunidade de aprendizagem sobre outras culturas (WTO, 
1998; Eagles et al., 2002; WTO, 2004; UNEP, 2005a; UNEP, 2005b). Surgem 
oportunidades de emprego, a possibilidade de dilatação dos rendimentos, poderá 
auxiliar na valorização do património natural e cultural e poderá beneficiar as 
comunidades locais através dos serviços e das infra-estruturas construídas para o 
seu desenvolvimento (Figura 2).  
 
No entanto, o turismo como qualquer outra actividade humana produzirá sempre 
impactes ambientais negativos, ainda que em baixos níveis de intensidade 
(Eagles et al., 2002; WTO, 2004). Pode ainda provocar impactes negativos no 
sistema económico e sociocultural. 
 
Na perspectiva ambiental, o turismo é um contribuinte significante para a poluição 
global e local (ar, água, solo, sonora e visual), para a degradação, destruição e 
fragmentação do ambiente físico (WTO, 1998; UNEP, 2005a). Além do mais 
provoca a erosão, a perda de habitats, pode levar à perda de biodiversidade 
(UNEP, 2005a) e aumenta a pressão sobre espécies ameaçadas e ecossistemas 
sensíveis. Faz aumentar a competição pelo uso de recursos escassos (solo, 
água, energia, entre outros) que se traduz também numa maior pressão sobre 
estes, devido ao aumento do consumo.  
 
O turismo também é um contribuinte para as mudanças climáticas. Estima-se que 
o turismo possa contribuir até 5,3% das emissões de gases de efeito de estufa 
globais antropogénicas, onde os transportes registam cerca de 90% dessas 
emissões. As estimativas sugerem que só a aviação deva contabilizar 2 a 3% do 
uso total mundial de combustíveis fósseis e cerca de 3,5% do efeito de estufa 
antropogénico (UNEP, 2005a). Sendo que os efeitos das mudanças climáticas, 
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como o aumento do nível da água do mar, o aumento da frequência e de energia 
de tempestades e furacões, a falta de abastecimento de água, a erosão costeira, 
o branqueamento de corais já começam a ameaçar muitos destinos.  
 
 
Potenciais Impactes Positivos 
Económicos - emprego directo (hotéis, operadoras 
turísticas e de viagem, restaurantes, entre 
outros) 
- emprego indirecto (pesca, agricultura, 
artesanato, construção) 
- pode estimular o estabelecimento de 
empresas turísticas locais 
- obtenção de taxas (que poderão ser 
utilizadas para melhorar as instalações locais, 
serviços e infra-estruturas) 
Socioculturais - pode melhorar a qualidade de vida dos 
locais  
- pode ajudar na conservação de sítios 
históricos e arqueológicos, de algumas  
tradições culturais e do artesanato (porque 
são fenómenos de atracção para os turistas)  
- pode ajudar na valorização da cultura por 
parte dos residentes 
- oportunidade de aprendizagem sobre outras 
culturas 
Ambientais - pode ajudar a pagar os custos de 
conservação de áreas naturais (porque são 
fenómenos de atracção para os turistas)  
- pode ajudar na valorização do ambiente por 
parte dos residentes 
- Ajuda a melhorar a qualidade ambiental 
Figura 2 - Potenciais impactes positivos 
 
 
Ao nível social, o turismo pode exercer uma pressão considerável no bem-estar 
das comunidades locais e provocar a deslocação das sociedades tradicionais. É 
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uma fonte vulnerável e instável de rendimento, pois é muitas vezes sensível a 
mudanças ambientais e sociais dos locais de destino (fluxos turísticos que se 
alteram) (UNEP, 2005a). Pode ainda estimular um aumento anormal do custo de 
vida e do custo dos recursos (bens alimentícios, lotes de terreno, entre outros), 
aumento de desordem e a competição pelo espaço físico, bem como, conduzir à 
perda de autenticidade e de valores pois, geralmente, há grande disparidade 
entre os padrões de vida e os costumes dos turistas internacionais e a população 
local (WTO, 1998; Eagles et al., 2002; UNEP, 2005a; WTO, 2005). Na ausência 
de adequadas acções que acautelem esse conflito potencial, corre-se o risco do 
desenvolvimento do turismo ignorar as características e especificidades dos 
países de destino. Por fim, condutas diferentes às da comunidade local podem 
acarretar práticas sociais inaceitáveis, como crimes e turismo sexual; problemas 
de alcoolismo, drogas e prostituição podem ser exacerbados (UNEP, 2005a; 
WTO, 1998). 
 
Os impactes económicos negativos prendem-se com receitas do turismo que 
saem para fora do país6 (WTO, 1998; UNEP, 2007), exclusão de produtos e 
serviços locais, assim como investimentos feitos (na construção ou na melhoria 
de infra-estruturas) e vantagens financeiras (isenção ou redução de taxas ou 
impostos) atribuídas pelos governos em prol do desenvolvimento do turismo 
(UNEP, 2007). Pode haver distorção económica e de emprego, se o sector for 
concentrado em apenas algumas localidades (sem que haja o desenvolvimento 
de outras), ou se atrair pessoas de outras actividades. A dependência do sector 
turístico pode conduzir ao declínio de outras actividades e criar uma economia 






                                                 
6 Devido a importações de produtos e serviços e repatriamento de lucros para o país de origem 
por parte de investidores e trabalhadores estrangeiros   
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Potenciais Impactes Negativos Causas do desenvolvimento turístico 




Emissões e o ruído produzidos pelos 
transportes; ruído resultante das actividades 
turísticas; deficiente recolha e tratamento de 
efluentes e resíduos sólidos; estilos 
arquitectónicos desadequados ao ambiente; 
falta de planeamento e ordenamento territorial 
(ou desadequados); obstrução do 
visionamento da paisagem devido ao 
desenvolvimento turístico  
Degradação, fragmentação, destruição, 
distúrbios (nos padrões normais de 
comportamento e de acasalamento) e erosão 
Uso intensivo; construção de infra-estruturas; 
uso inapropriado de parques naturais; 
imprópria observação da vida selvagem; 
extracção 
Perda de identidade, autenticidade, valores e 
distúrbios  
Choque cultural; ignorar a cultura local; 
Imitação de alguns dos padrões de 
comportamento dos turistas (efeito 
demonstração)  
Saída de receitas do turismo Importações; exclusão de produtos e serviços 
locais (não há ligação entre o turismo e as 
actividades económicas locais); repatriamento 
de lucros 
Degradação do património cultural; perda da 
identidade cultural 
Uso inapropriado de sítios históricos e 
arqueológicos; excessiva comercialização e 
modificação do artesanato, artes e tradições 
locais 
Figura 3 - Potenciais impactes negativos 
 
 
Ao serem identificados os impactes negativos, podem ser definidas e aplicadas 
medidas correctivas ou de mitigação. O melhor procedimento em termos de 
planeamento é a prevenção da ocorrência dos impactes negativos (WTO, 2004), 
que poderá ser conseguida através da adopção de estratégias de 
Desenvolvimento Sustentável que avaliem as políticas sectoriais e as controlem 
através da Avaliação Ambiental Estratégica (planos e programas) e da Avaliação 
de Impactes Ambientais (projectos). A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é 
um instrumento de avaliação de impactes de natureza estratégica cujo objectivo é 
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facilitar a integração ambiental e a avaliação de oportunidades e riscos de 
estratégias de acção no quadro de um desenvolvimento sustentável (Partidário, 
2007). As metodologias de AAE podem adoptar: (i) uma natureza mais tradicional 
de avaliação de impactes ambientais (AIA), onde o objectivo é verificar os 
impactes no ambiente decorrentes das soluções apresentadas em planos ou 
programas, e das respectivas alternativas, concluindo na proposta de medidas 
mitigadoras desses impactes e de um programa de monitorização; ou 
metodologias com uma natureza mais estratégica, onde o objectivo é integrar as 
questões ambientais o mais cedo possível no ciclo de planeamento e 
programação, discutir e avaliar as grandes opções estratégicas, manter um 
acompanhamento interactivo para auxiliar a decisão na escolha das melhores 
opções que permitem atingir objectivos sectoriais, ambientais e de 
sustentabilidade, e na implementação das decisões de natureza estratégica 
(Partidário, 2007). Segundo a mesma autora, esta última é mais eficiente.  
 
Na ausência de AAE, os impactes negativos do turismo ocorrem quando: apenas 
se visualizam os benefícios económicos a curto prazo, não há envolvimento da 
população local, não são impostos limites a este sector e não é devidamente 
planeado e integrado. A integração das actividades turísticas no conjunto das 
estratégias de desenvolvimento económico, social, cultural e ambiental é uma 
questão fundamental. O sector não deve ser considerado como isolado, uma vez 
que o seu desenvolvimento afecta outras áreas e por estas também é 
influenciado. As comunidades locais e todos os actores devem ser envolvidos no 
planeamento, gestão e monitorização das actividades turísticas. 
 
Os estudos de impacte ambiental analisam projectos individualmente, sem ter em 
conta os impactes provenientes dos efeitos cumulativos dos diferentes usos do 
território. Por esse motivo, o desenvolvimento do turismo requer uma abordagem 
multidisciplinar para uma rigorosa selecção de propostas, tendo em conta os 
impactes cumulativos e o estabelecimento de princípios ambientais para a 
aprovação de projectos (WTO, 2004). Deve ainda ocorrer duma forma gradual de 
modo a permitir aos residentes tempo para se adaptarem, como tempo para 
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monitorizar os impactes sociais e ambientais e para a adopção de medidas 
correctivas e mitigação, caso necessário (WTO, 1998) (Figura 4).  
 
 
Em AAE Em AIA 
A perspectiva é estratégica e de longo prazo 
A perspectiva é de execução e de curto e médio 
prazo 
O processo é cíclico e contínuo 
O processo é discreto, motivado por propostas 
concretas de intervenção 
Não se procura saber o futuro, o objectivo é 
ajudar a construir um futuro desejável 
O projecto de intervenção tem que ser 
conhecido com o nível de pormenor adequado 
A definição do que se pretende fazer é vaga, a 
incerteza é enorme e os dados são sempre 
muito insuficientes 
A definição do que se pretende fazer é 
relativamente precisa e os dados são 
razoavelmente disponíveis ou podem ser 
recolhidos em campo 
O seguimento da AAE faz-se através da 
preparação e desenvolvimento de políticas, 
planos, programas e projectos 
O seguimento da AIA faz-se através da 
construção e exploração do projecto 
A estratégia pode nunca vir a ser concretizada 
uma vez que as acções previstas em planos e 
programas podem nunca ser executadas 
Os projectos sujeitos a AIA são executados, 
uma vez assegurada a sua viabilidade 
ambiental 
Figura 4 - Algumas diferenças fundamentais entre AAE e AIA 
(Fonte: Partidário (2007)) 
 
 
A utilização de indicadores (económicos, sociais e ambientais) mostra-se 
fundamental para a monitorização da ocorrência de impactes, tanto positivos 
como negativos. O uso destes indicadores dependerá das características do 
destino e dos objectivos de desenvolvimento turístico. Por exemplo, se o objectivo 
principal for preservar atributos do ambiente natural, então os indicadores mais 
relevantes poderão ser os que medem a dimensão das áreas protegidas, a perda 
de biodiversidade e degradação dos ecossistemas. No entanto, se o objectivo 
principal for beneficiar as comunidades dos destinos turísticos, então devem ser 
privilegiados os indicadores que medem os benefícios económicos (emprego, 
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rendimento e aquisição de empresas turísticas pelos locais) e a manutenção da 
qualidade das atracções e os níveis de satisfação dos visitantes (WTO, 1998). 
 
 
3.5 Turismo nas Áreas Protegidas  
 
Uma vez que a qualidade ambiental dos destinos turísticos começa a ser um 
factor determinante para os turistas (e para a indústria), as áreas protegidas 
tornam-se locais de referência. 
 
Quando os sítios naturais e culturais mais interessantes de um país se encontram 
nas áreas protegidas, há uma tendência natural para que estes ambientes 
queiram ser visitados (Eagles et al., 2002). As ligações entre o turismo e as áreas 
protegidas são tão antigas como a história destas (WTO, 2004), mas a relação é 
complexa e controversa.  
 
Na última década tem-se assistido à consolidação de um novo segmento de 
turistas, associado a um conceito de turismo diferente, sustentado na qualidade e 
na baixa densidade, na proximidade aos recursos naturais, na cultura intrínseca 
das comunidades e das regiões e nas actividades próximas dos espaços naturais 
(Partidário, 2003). Trata-se de um segmento turístico com maiores exigências de 
qualidade, com capacidade e disponibilidade para pagar essa mesma qualidade. 
Estima-se que cerca de 10% dos turistas internacionais queiram adquirir viagens 
que envolvam o conhecimento do património cultural e natural (UNEP, 2005b).  
 
O turismo nas Áreas Protegidas deriva desse crescente interesse e da expansão 
do turismo, sendo este segmento, o de maior crescimento dentro do sector 
turístico (UNEP, 2005b). Este tipo de turismo envolve actividades de interpretação 
(centros de visita, visitas guiadas) e materiais informativos (guias, folhetos). 
Segundo Eagles et al. (2002), os turistas seniores são os mais vocacionados 
pelas experiências vividas nestes sítios, têm maior disponibilidade monetária e 
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não se importam em pagar os custos de interpretação, das visitas e de outros 
serviços.  
 
É importante que quando se desenvolvam actividades turísticas numa área 
protegida haja estratégias de gestão de modo a assegurar e manter os valores 
naturais e culturais de base (Eagles et al., 2002). Uma vez que o turismo, tal 
como foi dito no capítulo anterior provocará sempre impactes no ambiente. O 
risco estará nas incompatibilidades não estimadas entre as actividades e os 
recursos ou entre diferentes actividades (Partidário, 2003). 
 
Face à necessidade de minimizar os impactes negativos deste sector sobre a 
biodiversidade e a necessidade de promover um turismo sustentável, a 
Convenção sobre a Biodiversidade adoptou, em 2004, o documento “Guidelines 
on Biodiversity and Tourism Development”.  
 
Para além das iniciativas da Convenção sobre a Biodiversidade, a UNESCO e a 
WWF, entre outras organizações, vêm envidando esforços de modo a promover 
formas de turismo sustentável.   
 
Este tipo de turismo favorece a geração de fundos adicionais (através de taxas 
locais, taxa de entrada, outras formas directas de auxílio à conservação), que 
ajudam a comportar os custos de conservação (WTO, 2004; UNEP, 2005b). 
Indirectamente, esta actividade, por demonstrar o valor económico das áreas 
protegidas, pode construir uma base política e pública para a conservação e 
valorização do património (WTO, 2004). Pode ainda tornar-se numa alternativa de 
rendimento para a comunidade local, aumentar a consciência ambiental entre os 
visitantes e promover o estabelecimento de laços de proximidade com o sector 
turístico, conduzindo à percepção das prioridades de conservação entre os 
operadores turísticos (UNEP, 2005b). O impacte económico do turismo nas áreas 
protegidas enfatiza a importância destas no contexto local, regional e nacional 
(Eagles et al., 2002).  
 
Áreas Protegidas e/ou Zonas de Desenvolvimento Turístico em Cabo Verde? O caso da Boa Vista    
 41
Em contrapartida, a presença e acção dos visitantes pode representar sérios 
problemas para a conservação da biodiversidade e os custos de gestão podem 
aumentar (UNEP, 2005b), razão pela qual, as actividades turísticas devem ser 
cuidadosamente geridas, devendo efectuar-se uma análise de custo-benefício.  
 
É fundamental que não se perca de vista a finalidade para a qual a área foi 
declarada e que as actividades turísticas não se sobreponham aos objectivos de 
conservação. Para isso, a importância e os objectivos dessas áreas deverão ser 
compreendidos por usuários (turistas, operadores turísticos, pela comunidade 
local, entre outros) de modo a que adoptem comportamentos apropriados.  
 
Deve-se ter um claro entendimento de qual o nível intensidade de turismo 
apropriado para o local, qual o grau de envolvimento (activo ou passivo) e as 
estratégias a adoptar por parte das áreas protegidas (UNEP, 2005b). 
 
De entre os objectivos para maximizar os benefícios do turismo e minimizar os 
impactes negativos incluem-se a criação de rendimento suficiente de forma a 
reduzir ameaças para a biodiversidade local, o envolvimento de todos os actores 
na conservação, a participação efectiva da comunidade local no desenvolvimento 
turístico (ou beneficiar deste tipo de turismo como forma de demonstrar o valor 
económico dos recursos conservados), a canalização duma parte das receitas 
para a conservação e a não dependência exclusiva deste sector (UNEP, 2005b). 
Há por isso necessidade dos actores do turismo, tanto do privado como do 





A diversificação do mercado, destinos e dos produtos turísticos é cada vez maior 
no mundo, assim como o número de turistas, apontando a previsão de expansão 
do turismo nos próximos anos, para uma maior incidência nos países em 
desenvolvimento. 
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O continente africano tem pequena participação no turismo tanto como emissor 
como receptor de turistas. Contudo, este sector é um dos poucos ao alcance dos 
países daquele continente para impulsionar as suas economias e poderá 
contribuir significativamente para a redução da pobreza. 
 
 O turismo como qualquer outra actividade humana produzirá sempre impactes 
(positivos e/ou negativos) no meio. Assim, o adequado planeamento, gestão e 
monitorização das actividades turísticas torna-se preponderante para a 
minimização dos impactes negativos.  
 
A manutenção do destino turístico e a satisfação dos turistas passa pela 
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4 ZONAS INSULARES 
 
 
 Neste capítulo pretende-se abordar as especificidades das zonas insulares nas 
vertentes ambientais e económicas, e evocar a importância da gestão integrada 
das zonas costeiras nessas regiões, uma vez que grande extensão do território é 
compreendida por estas. 
 
 
4.1 Especificidades das Zonas Insulares 
 
Duas das principais características das ilhas são os seus isolamentos ambiental e 
económico. De acordo com a Agenda 21, as ilhas são casos especiais para o 
Ambiente e Desenvolvimento. O isolamento a que se encontram sujeitas 
determina a limitação de recursos naturais e económicos, tornando-as muito 
vulneráveis ecológica e economicamente (UNEP, 1992). Estas características 
convertem-nas em sistemas muito frágeis e em consequência, enfrentam grandes 
dificuldades para desenvolver as suas economias. Têm problemas de acesso de 
pessoas e bens, encontram-se dependentes de importações e muitas vezes, 
porque possuem um território descontínuo, necessitam da multiplicação de 
infra-estruturas básicas (saúde, tratamento de resíduos sólidos e efluentes, 
distribuição de água, energia). O rápido crescimento da população, uma elevada 
taxa de desemprego e a mão-de-obra não qualificada são outros factores que 
restringem o desenvolvimento económico das ilhas (García-Falcón e Medina-
Muñoz, 1999) 
 
Adicionalmente, são regiões muito susceptíveis a desastres ambientais e naturais 
(aumento do nível do mar e mudanças climáticas) e a biodiversidade é das mais 
ameaçadas no mundo (UNEP, 1994). De facto, as ilhas são sistemas 
extremamente sensíveis a qualquer intervenção externa. Cada uma tem a sua 
particularidade devido à idade, ao tamanho, à proximidade ao continente, entre 
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outros factores (Cronk, 1997). No entanto, apresentam um elevado número de 
espécies endémicas (exclusivas), muito valiosas no contexto da biodiversidade 
global e elevadas taxas de extinção. Aliás, as taxas de extinção mais elevadas da 
história ocorreram em ilhas. As espécies nativas e principalmente as endémicas 
encontram-se mais vulneráveis por: (i) terem evoluído na ausência de predadores, 
não desenvolveram mecanismos de defesa; (ii) por se encontrarem numa área 
restrita, em pequenas populações e em pequeno número; (iii) por terem evoluído 
ao longo dos anos num ambiente muito específico ao qual se encontram bem 
adaptadas. A sobrevivência das espécies depende da capacidade destas se 
adaptarem a um novo ambiente. Nestes casos, por serem espécies especialistas 
e não generalistas, têm dificuldade em se adaptarem a novos ambientes. Por 
serem únicas, as espécies endémicas uma vez extintas, num determinado local, 
elevam o nível de perda ao contexto mundial.  
 
É, globalmente, aceite que habitats como os ecossistemas costeiros, ilhas 
oceânicas, zonas húmidas, recifes de coral se encontram particularmente em 
perigo. 
 
A diversidade das ilhas provém da proximidade ao continente, complexidade 
ecológica, geológica e climática (Cronk, 1997). A diversidade é importante não em 
termos de número de espécies mas sim em termos taxonómicos, constituindo 
laboratórios in situ. Os maiores riscos que enfrentam são ao nível da 
fragmentação, invasão de espécies exóticas e degradação.  
 
O espaço útil nas ilhas é condicionado pelas características geomorfológicas que 
regulam o assentamento da população e de implantação das infra-estruturas 
básicas. Nas ilhas, devido à exiguidade de território, as zonas costeiras são áreas 
de grande relevância para o desenvolvimento, visto que acolhem quase todas as 
actividades socioeconómicas e a população. Para além disso são um valioso 
recurso ambiental, uma vez que quase todos os recursos naturais ocorrem nessa 
faixa. A excessiva solicitação dessas áreas pelos recursos e pelo espaço, provoca 
conflitos de interesse que é exacerbado pelo crescimento demográfico e pelo 
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desenvolvimento económico. Verifica-se que estes dois últimos factores fazem 
aumentar o consumo dos recursos que por si só já são escassos. A limitação de 
espaço conduziu a grande interdependência entre os seus componentes naturais, 
o que significa que qualquer impacte negativo imposto sobre um dos seus 
elementos é facilmente e rapidamente sentido em toda a ilha (WTO, 2004). 
Constata-se que na generalidade, as ilhas são particularmente sensíveis às 
actividades humanas e ao aumento da densidade populacional. A fragilidade e a 
competição pelos recursos escassos denotam a importância da conservação, 
bem como do planeamento e gestão integrada das suas zonas costeiras. 
 
 
4.2 Planeamento e Gestão Integrada em Ilhas   
 
Os problemas ambientais derivados da pressão exercida pelo crescimento 
económico obrigam a que se promova o equilíbrio entre o desenvolvimento e a 
protecção da natureza. A fragilidade ecológica, a interdependência entre os seus 
componentes naturais, a elevada pressão sobre o território (zonas costeiras), a 
susceptibilidade a desastres ambientais e naturais, constituem um desafio para o 
planeamento e desenvolvimento sustentável. Por todas as razões anteriormente 
enunciadas, estas áreas requerem uma boa gestão, para maior rentabilidade dos 
seus recursos e do espaço.  
 
Dada estas particularidades, em 1992, com a adopção da Agenda 21, na 
Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, a 
comunidade internacional é alertada para o facto das ilhas constituírem casos 
especiais para o Ambiente e Desenvolvimento, e um desafio para o planeamento 
e desenvolvimento sustentável (artigo 17º Agenda 21). Na tentativa de converter 
as orientações da Agenda 21 em políticas específicas, em acções e medidas 
concretas ao nível nacional, regional e internacional, dois anos mais tarde, 
ocorreu em Barbados, a Conferência Global sobre o Desenvolvimento 
Sustentável nos Pequenos Estados Insulares em vias de Desenvolvimento. 
Desta, resultaram a Declaração de Barbados e o Programa de Acção de 
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Desenvolvimento Sustentável nos Pequenos Estados Insulares em vias de 
Desenvolvimento. Este programa indica 15 áreas prioritárias de actuação, entre 
as quais o Turismo, Recursos Marinhos e Costeiros, Mudanças Climáticas, 
Desastres Naturais e Ambientais, Energia e Recursos de Água Doce. Em 1999, 
na Sessão Especial da Assembleia-Geral das Nações Unidas em Nova Iorque 
(Barbados + 5), estas áreas foram definidas como as que necessitavam de 
atenção prioritária nos próximos 5 anos. 
 
Em 2005, nas Maurícias foi adoptado a Estratégia das Maurícias para a 
Implementação do Programa de Acção de Desenvolvimento Sustentável nos 
Pequenos Estados Insulares em vias de Desenvolvimento, onde se reafirma que 
o Programa de Acção de Desenvolvimento Sustentável nos Pequenos Estados 
Insulares em vias de Desenvolvimento (PEID) é fundamental para o 
desenvolvimento sustentável nas ilhas e que se deve proceder à sua total 
implementação. Os problemas ambientais identificados como prioritários pelos 
PEID são as mudanças climáticas e o aumento do nível do mar, ameaças à 
biodiversidade, degradação das zonas costeiras, turismo, entre outros (Ghina, 
2003). 
 
4.2.1 O papel da Gestão Integrada das Zonas Costeiras das Regiões 
Insulares 
 
De acordo com Barragán citado por Alves (2005), as zonas costeiras vêm 
sofrendo um processo de transformação e degradação que se mostra em muitos 
casos irreversível. Estas zonas são extremamente vulneráveis aos efeitos das 
mudanças climáticas, e isso é tanto mais verdade se pensarmos em regiões 
insulares. A maioria das regiões insulares é considerada como uma entidade 
costeira. É nas zonas costeiras que se concentra a população e quase todas as 
actividades socioeconómicas e culturais. Mas o contributo destes países para as 
mudanças climáticas tem sido mínimo quando comparado com as ameaças que 
as suas zonas costeiras e marinhas estão sujeitas pelo efeito das mudanças 
climáticas globais (WTO, 2004).  
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Nas ilhas seja qual for a actividade humana estará quase sempre intimamente 
relacionada com as zonas costeiras e o ambiente marinho. Os ambientes, 
costeiros e marinho, possuem uma enorme diversidade biológica, entre as quais 
algumas espécies endémicas. O elevado grau de endemismos, traduz o longo 
processo de adaptação destas espécies ao meio. Assim, face a qualquer 
alteração ambiental, estas espécies têm muita dificuldade em se adaptar às novas 
condições impostas.   
 
Dada a sensibilidade e vulnerabilidade destas áreas, o planeamento e a gestão 
integrada é essencial para a minimização de impactes negativos, dos conflitos e 
para a maior rentabilidade dos recursos e do espaço a longo prazo. É necessário 
conhecer bem a dinâmica dos sistemas costeiros e os processos naturais, como a 
participação, cooperação e coordenação entre os diferentes actores. 
 
A Gestão Integrada das Zonas Costeiras (GIZC) pode ser definida como um 
processo dinâmico e contínuo pelo qual as decisões tendem para o uso 
sustentável, desenvolvimento e protecção dos recursos e das áreas costeiras e 
marinhas (Cicin-Sain and Knecht, 1998). O seu objectivo é promover o 
desenvolvimento sustentável, reduzir o risco e a vulnerabilidade das zonas 
costeiras, satisfazer as necessidades dos seus habitantes, manter processos 
ecológicos essenciais e a biodiversidade, e promover a resolução de conflitos. O 
planeamento da GIZC visa a concretização desses objectivos, podendo ser 
desenvolvidas várias abordagens dependendo do estado dos recursos utilizados 
e da área abrangida, devendo a área costeira ser gerida como uma única 
unidade, combinando a gestão do desenvolvimento e a dos recursos 
(Ramachandran in Salomons et al., 1999). Assim, o planeamento requer uma 
abordagem multidisciplinar (factores ambientais, económicos, sociais e políticos), 
sendo um processo para a análise do sistema costeiro, a integração política e 
institucional. A integração é entendida como horizontal (sectorial) e vertical 
(envolve diferentes níveis governamentais e não governamentais) (Figura 5). Por 
fim, o modelo de GIZC deverá corresponder a um processo de transferência e 
integração de conhecimento em diversas áreas, bem como um processo de 
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diálogo constante entre diferentes actores intervenientes, sejam eles institucionais 
ou sociais (Alves, 2005), de modo a fomentar a compatibilidade e equilíbrio do 




Figura 5 - Proposta europeia de um sistema de planeamento de GIZC 
(Fonte: Alves, 2005) 
 
 
O GIZC fornece um quadro institucional e legal focalizado no planeamento e 
gestão ambiental incentivando diferentes entidades a trabalharem em conjunto 
para um objectivo comum e assegura que os planos de desenvolvimento e gestão 
das zonas costeiras integrem objectivos ambientais e que seja participativo 
(Martins, 1997). 
 
O planeamento de qualquer actividade deve levar em consideração factores 
ambientais, sociais, culturais e económicos. Para tal, é fundamental o 
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conhecimento científico, facultar o acesso à informação e à participação pública, 
devendo todos os actores e grupos de interesse tomar parte em todo o processo, 
desde o seu início. 
 
4.2.2 Turismo em ilhas  
 
De acordo com o International Scientific Council for Island Development, as ilhas 
são o segundo maior destino turístico, depois da categoria das cidades históricas 
(Cabral, 2005). Esta actividade foi identificada como veículo para o crescimento 
económico e a criação de emprego destes territórios. As taxas médias de 
crescimento de entradas são muito superiores à mundial. A contribuição do 
turismo no PIB de alguns países é tão elevada que pode alcançar os 50%, o que 
mostra o grau de dependência destes países do turismo internacional nesse 
sector (Tabela 7).  
 
O turismo oferece uma das poucas oportunidades para a diversificação 
económica nos Pequenos Estados Insulares, sendo o sector em maior 
crescimento em todos esses estados (WTO, 2004). De realçar que nestes 
estados, o sector tem muitas ligações com outros sectores económicos e se 
integrado no plano nacional de desenvolvimento de forma adequada, pode 
contribuir para o crescimento dessas outras actividades (transportes, agricultura, 
pesca e indústria).  
 
Todavia, apesar da possibilidade do turismo funcionar como alavanca ao 
desenvolvimento económico dos PEID, regista-se uma saída elevada de receitas 
provenientes do turismo, através de importações e do repatriamento de lucros 
(trabalhadores estrangeiros, estabelecimentos e operadores turísticos pertencem 
a estrangeiros). Em alguns casos, a saída de receitas atinge valores acima de 
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Tabela 7 - Receitas do turismo internacional versus produto interno bruto em algumas ilhas 
 
GDPpc – PIB per capita; ITR – Receitas do turismo internacional 
Fonte: WTO (2004) 
 
 
Tabela 8 – Importação de bens e serviços (% do PIB) 
 
Fonte: WTO (2004) 
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Segundo Briguglio e Briguglio in Briguglio et al. (1996), o turismo nas ilhas tende a 
ser controlado por estrangeiros, e isso pode conduzir, a longo termo, a tipologias 
de desenvolvimento que não são do interesse da ilha. 
 
O turismo desenvolvido é geralmente de natureza costeira, sendo o produto 
comercializado o de sol e praia, e realizado de uma forma maciça. As implicações 
deste tipo de turismo prendem-se com o rápido aumento da população em 
determinadas épocas do ano, com a excessiva ocupação das zonas costeiras e 
destruição de habitats (para a construção de urbanizações), bem como distorção 
económica (algumas actividades podem deixar de ser desenvolvidas). O turismo 
de massa é incompatível com a conservação porque exige grande consumo de 
recursos, aumenta a pressão sobre recursos escassos e diminui a sua 
disponibilidade, podendo ainda ser danoso para o equilíbrio ambiental e social 
das ilhas (WTO, 2004).  
  
De um modo geral, o sector turístico pode competir com outros sectores pelo 
espaço e pelos recursos e pode degradar significativamente o ambiente natural e 
sociocultural. Verifica-se que muitos PEID apresentam um elevado grau de 
degradação ambiental, devido ao desenvolvimento excessivo do turismo 
(Briguglio e Briguglio in Briguglio et al., 1996). Alguns problemas ambientais 
registados em ilhas provenientes do desenvolvimento turístico são os seguintes: 
(i) a poluição sonora, do ar e marinha, proveniente do tráfego aéreo e marítimo; 
(ii) destruição de áreas naturais para a construção de centros urbanos; (iii) 
fragmentação, (iv) aumento da produção de lixo, que acabam por ficar próximo de 
zonas residenciais; (v) sobreexploração de recursos, devido ao aumento da 
população. 
 
Dada a sensibilidade e vulnerabilidades ambiental e social torna-se 
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4.2.2.1  Planeamento e Gestão do Turismo   
 
O sector turístico concentra-se geralmente em áreas naturais e culturais 
vulneráveis, sendo uma das fontes de maior stress para ecossistemas frágeis 
(CBD, 2004). Neste contexto o desafio será encontrar estratégias que tentem 
harmonizar o seu desenvolvimento, uma vez que este não sendo propriamente 
planeado e gerido poderá degradar significativamente o ambiente que em 
primeiro lugar o atraiu e de que tanto depende (UNEP, 1994). Áreas que em 
tempos foram atractivas, deixaram de o ser em grande medida devido à má 
planificação que não teve em conta aspectos ambientais e socioculturais. A 
viabilidade de um destino turístico depende do planeamento e gestão cuidados e 
da protecção dos recursos de base. 
 
Embora, o turismo se apresente, em alguns países, como um meio para se atingir 
desenvolvimento económico, intensifica a competição por recursos e como foi dito 
anteriormente aumenta a pressão sobre os ecossistemas frágeis. Assim, nas 
áreas sensíveis os impactes do turismo terão uma intensidade maior do que em 
outras áreas, devendo este sector ser rigorosamente controlado. Segundo Gee e 
Fayos-Solá citado por García-Falcón e Medina-Muñoz (1999), os seguintes 
factores determinam a severidade dos impactes negativos: (i) a quantidade de 
turistas e a concentração do uso turístico, num determinado tempo e espaço 
(intensidade de uso); (ii) o tipo de actividade turística; (iii) o tipo de ambiente, em 
termos de sensibilidade e fragilidade; (iv) a gestão e o planeamento, significando 
que muitos dos impactes negativos ocorrem em áreas geralmente com pouco 
controlo e pouca ou sem gestão. A minimização dos impactes negativos pode 
ocorrer ao ter-se em conta a capacidade de carga. 
 
O planeamento estratégico do turismo abraça: (i) o planeamento como um 
sistema integrado; (ii) a longo prazo, com objectivos e metas específicos; (iii) e 
participativo (García-Falcón e Medina-Muñoz, 1999). Contudo, poucos são os 
planos de turismo que incluem objectivos socioculturais, e raramente, estratégias 
ambientais são associadas às políticas do turismo. A ausência de controlo de 
Áreas Protegidas e/ou Zonas de Desenvolvimento Turístico em Cabo Verde? O caso da Boa Vista    
 53
planos específicos de turismo, a legislação inadequada, a vontade desesperada 
de crescimento económico e prosperidade, são responsáveis pelo fracasso do 
planeamento desta actividade.  
 
Em ausência de instrumentos particulares de planeamento capazes de coordenar 
e regular o desenvolvimento de “resorts”, a expansão do sector turístico é 
conduzida por interesses a curto prazo e sem levar em conta impactes a longo 
prazo no ambiente físico, no ambiente social e na própria viabilidade da 
economia. Assim, o turismo deve ser regulado e coordenado, o que implica uma 
boa gestão do território e dos recursos de forma a salvaguardar benefícios a 
longo prazo para todos os usuários. A coordenação refere-se a menos burocracia 
entre o estado e o privado e maior participação pública.  
 
Uma boa gestão do sector turístico requer a monitorização contínua das 
actividades turísticas e uma gestão adaptativa, assegurando que as prioridades 
ambientais e sociais são conciliáveis com o desenvolvimento deste sector. A 
monitorização contínua permite avaliar os impactes económicos, sociais e 
ambientais do turismo no decorrer do tempo, assim como gerir o crescimento do 
sector de forma a proteger a integridade cultural e ambiental.  
 
Considerando as especificidades das ilhas, foi necessário criar um certo número 
de regras e princípios. A WTO (2004) apresenta os seguintes desafios para uma 
nova política turística para as ilhas: estabelecer limites e condições de 
desenvolvimento do turismo; encontrar a melhor integração possível do turismo 
(dentro do sistema da ilha); definir uma estratégia e produtos turísticos; reduzir 
impactes; adaptar, financiar e assegurar a qualidade das infra-estruturas e dos 
projectos turísticos; melhorar a produtividade do investimento turístico (aumentar 
a estadia, da estação turística; procurar a fidelidade do cliente (melhorar a taxa de 
ocupação, e aumentar os gastos dos turistas)); fazer justa distribuição dos lucros 
e custos do turismo entre os principais actores; um adequado planeamento e 
gestão das actividades turísticas que implicará a viabilidade do sector a longo 
prazo, bem como o respeito pelos ambientes naturais e culturais. 
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Segundo o Programa de Acção de Desenvolvimento Sustentável nos Pequenos 
Estados Insulares em vias de Desenvolvimento (Barbados), os Pequenos Estados 
Insulares devem adoptar um planeamento integrado e políticas que assegurem 
um turismo sustentável, adoptar medidas para proteger a integridade cultural e 
ambiental, promover o ecoturismo e o turismo cultural. Efectuar um plano de 
desenvolvimento sustentável do sector turístico, com base na avaliação de 
impactes económicos, sociais e ecológicos. 
 
A Estratégia das Maurícias, sugere que os Estados Insulares com auxílio de 
parceiros relevantes, em particular o sector privado, devem integrar os planos de 
desenvolvimento de formas de turismo sustentável nas suas estratégias nacionais 
de desenvolvimento sustentável, promovendo iniciativas baseadas no 
desenvolvimento das comunidades, na protecção da cultura, tradições e na 
conservação e gestão dos recursos naturais. Deve também ser encorajado o uso 
de fontes de energias renováveis no turismo, nos transportes e actividades. 
 
Segundo Wilkinson citado por García-Falcón e Medina-Muñoz (1999), o turismo 
nas ilhas deve ser cuidadosamente planeado e integrado na economia local e na 
sociedade. 
 
As ilhas têm sido extremamente activas na capitalização dos benefícios 
económicos do turismo, mas esquecem-se geralmente dos potenciais impactes 
ambientais e sociais, mostrando-se vulneráveis ao uso negligente e ineficiente 
dos seus recursos (WTO, 2004). 
 
Baseado em resultados da Conferência de Lanzarote, WTO desenvolveu as 
seguintes directrizes: 
(i) O turismo nos PEID deve ser considerado apenas com um componente do 
desenvolvimento sustentável da ilha, e ser integrado nas outras actividades, não 
deve substituir outras actividades económicas tradicionais; (ii) deve ser definida 
uma estratégia a longo prazo com uma visão de comum acordo e clara; (iii) o 
planeamento do turismo de ser baseado no conhecimento dos recursos naturais e 
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culturais da ilha e com vista a sua conservação; (iv) deve-se considerar a 
capacidade de carga da ilha (ambiental e cultural) na estratégia e politica de 
turismo e o limite máximo estabelecido (de número de turistas e de 
infra-estruturas construídas) respeitado por todos os actores. A capacidade de 
carga é definida como o grau de impactes externos que o sistema pode assimilar 
sem dar origem a um processo de deterioração; (v) deve-se adoptar e 
desenvolver a eco-eficiência; códigos de conduta; sistemas de gestão ambiental 
nos hotéis e outros estabelecimentos; monitorização de impactes; indicadores 
(Anexo II); e envolver todos os actores e a comunidade no desenvolvimento e 





As ilhas possuem peculiaridades que as tornam muito vulneráveis no seu 
processo de desenvolvimento. O desenvolvimento sustentável dessas regiões 
mais do que em qualquer outra região é imprescindível.  
 
Uma vez que grande parte das actividades humanas nas ilhas estarão quase 
sempre relacionadas com as zonas costeiras e o ambiente marinho (e dada 
vulnerabilidade destas áreas), o planeamento e a gestão integrados destas áreas 
são essenciais para a minimização de impactes negativos, dos conflitos e para 
maior rentabilidade dos recursos e do espaço a longo prazo. 
 
O turismo oferece uma das poucas oportunidades para a diversificação 
económica nos Pequenos Estados Insulares, no entanto devido à pressão 
exercida sobre sistemas frágeis, requer um adequado planeamento e gestão de 
modo a proteger os recursos de base e permitir a viabilidade do sector. 
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5 CARACTERIZAÇÃO DO PAÍS – CABO VERDE 
 
 
Neste capítulo pretende-se fazer a uma análise dos aspectos ambientais, 
económicos e sociais, no contexto da temática do trabalho. Caracteriza-se o 
ambiente terrestre, costeiro e marinho em Cabo Verde, referem-se as políticas e 
programas ambientais, a importância da implementação de áreas protegidas no 
país (a forma como poderão contribuir para o desenvolvimento), pretende-se 
ainda analisar a situação actual do desenvolvimento do turismo em Cabo Verde e 
mencionar quais as implicações deste. 
 
 
5.1 Localização geográfica 
 
Cabo Verde é um pequeno estado insular constituído por dez ilhas de origem 
vulcânica, que se situa a 500 km do Senegal (Costa Ocidental Africana). Este 
arquipélago possui uma área emersa de 4.033 km2 e uma Zona Económica 
Exclusiva (ZEE) de 734.265 km2 (GEP, 2003) (Figura 6).  
 
Em Cabo Verde, as formas de relevo estão caracterizadas pelas actividades 
vulcânicas, actuais e anteriores e por fenómenos naturais actuais, principalmente 
por erosão hídrica e eólica (Natura, 2001). 
 
As ilhas mais orientais (Sal, Boa Vista e Maio) apresentam relevos mais suaves, 
com vastas áreas planas e extensas praias de areia enquanto que as restantes, 
mais recentes e menos erodidas do que as anteriores, apresentam relevos mais 
acidentados e praias encastradas.  
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Figura 6 - Localização do arquipélago de Cabo Verde  
 
 
5.2 Caracterização ambiental 
 
Por se encontrar localizado numa região caracterizada pela aridez e semi-aridez, 
a precipitação em Cabo Verde é irregular e fraca (em média inferior a 227 
mm/ano), pelo que o clima é considerado do tipo tropical seco7 (SEPA, 1999a, 
SEPA, 1999b). No entanto, dada a influência oceânica, dos ventos Alísios e ao 
efeito da altitude, a amplitude térmica é baixa e as temperaturas são bastante 
amenas (SEPA, 1999b). 
 
                                                 
7 Clima de transição entre o tropical húmido e o desértico, onde apenas existem duas estações do 
ano (seca e húmida). A estação húmida corresponde geralmente a 3 meses (Agosto, Setembro, 
Outubro). 
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As condições climáticas aliadas à baixa percentagem de solo arável8 
comprometem em certa medida a abundância de recursos naturais terrestres e 
provocam um défice de produção agrícola. O défice da produção agrícola tem 
sido em grande parte compensado pela ajuda externa, que representa 40% das 
importações alimentares (GEP, 2003).  
 
Apesar de ter uma vasta ZEE de 734.265 km2 e 1.020 km de linha de costa, Cabo 
Verde dispõe de uma plataforma insular estreita (5.394 km2, até à isobática de 
200 m) (GEP, 2003). Este último facto conjugado com a escassez de chuvas, a 
ausência de cursos de água, os regimes oceanográficos e a natureza vulcânica 
das ilhas condicionam a abundância de recursos haliêuticos. O potencial anual de 
recursos haliêuticos do país é estimado em apenas 36 mil a 44 mil toneladas 
(GEP, 2003). 
 
A diversidade biológica cabo-verdiana é relativamente pobre quando comparada 
com a de outros arquipélagos da Macaronésia (SEPA, 1999b). Dispõe de 
recursos genéticos próprios, outros comuns aos arquipélagos supracitados e aos 
países africanos continentais mais próximos (como a Mauritânia e o Senegal) e 
outros de distribuição mais global.  
 
A dimensão e a descontinuidade do território, o isolamento, a introdução de 
espécies exóticas, os regimes climatéricos e oceanográficos e a constante 
pressão demográfica, são factores que determinam o estado actual da 
biodiversidade no arquipélago. A par de outras ilhas, a evolução das espécies foi 
realizada na ausência de predadores e a diversidade biológica é limitada 
(ocorrendo em pequenas populações e em pequeno número), devido à 
disponibilidade de espaço e alimento. Contudo, sendo estas espécies, 
geralmente, especialistas estão bem adaptadas ao seu meio.  
 
Verifica-se, em Cabo Verde, uma intensiva exploração dos recursos naturais 
(terrestres, marinhos, hídricos e actualmente de inertes), bem como a degradação 
                                                 
8 Os solos cultiváveis representam apenas 10% do território nacional  
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desses recursos devido à introdução de espécies exóticas, transformação de 
habitats (em terrenos agrícolas, urbanização), fragmentação e destruição de 
habitats. 
 
O primeiro documento sobre o estado da diversidade biológica é a “Primeira Lista 
Vermelha de Cabo Verde” (1996). Embora esta lista esteja já desactualizada, 
nessa época já se encontravam extintas ou ameaçadas mais de 26% das 
angiospérmicas, cerca de 47% das briófitas, mais de 65% das pteridófitas e mais 
de 29% dos líquenes, mais de 47% das aves, 25% dos répteis terrestres, 64% 
dos coleópteros, mais de 57% dos aracnídeos, mais de 56% dos moluscos 
terrestres e mais de 66% de moluscos de água doce.  
 
Os ecossistemas terrestres são caracterizados por apresentar baixa diversidade, 
sendo que a flora é mais conhecida do que a fauna. A flora é maioritariamente 
constituída por angiospérmicas, sendo estas representadas por 240 espécies 
indígenas, onde 85 são endémicas (SEPA, 1999b), estimando-se no total 621 
espécies (Cabo Verde Natura, 2001).  
 
As áreas onde se encontra maior diversidade terrestre são as com microclima de 
altitude e é também nestes ambientes onde os endemismos estão melhor 
representados. Deste modo, as ilhas mais montanhosas (S. Antão, S. Nicolau, 
Santiago, Fogo) apresentam maior diversidade terrestre, sendo a ilha de Santo 
Antão a que detêm maior número de espécies indígenas (150) e endémicas (50) 
(SEPA, 1999b). São exemplos de algumas plantas endémicas de Cabo Verde a 
Lotus brunneri, Echium vulcanorum, Diplotaxis glauca, Artemisia gorgonum, 
Echium Stenosiphon, Nauplius smithii, entre outras. 
 
No que diz respeito à fauna, de uma maneira geral os invertebrados terrestres são 
pouco estudados. Estes são representados pelas classes de insectos, 
aracnídeos, crustáceos de água doce e centípedes. Destes, os artrópodes mais 
estudados são os insectos e os aracnídeos, verificando-se um grau elevado de 
endemismos (SEPA, 1999b). 
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Os répteis terrestres estão representados por 28 taxa, 6 são endémicos ao nível 
da espécie e 16 são ao nível da subespécie (Cabo Verde Natura, 2001).  
 
As aves são o grupo mais conhecido. Registam-se aves nidificantes, entre as 
quais algumas são endémicas (mais de uma dúzia) e migratórias. Estas podem 
ser classificadas como terrestres, limnícolas ou marinhas. Entre as primeiras 
encontram-se géneros importantes como Bubulcus, Egretta, Ardea, Milvus, 
Neophron, Falco, Numida, Cursorius, Tyto, Apus, Eremopterix, Ammomanes, 
Alaemon, Silvia, Corvus e Passer (Cabo Verde Natura, 2001). 
 
Relativamente aos mamíferos, regista-se a existência de alguns morcegos, de 
animais domésticos e de macacos. 
 
Os ecossistemas marinhos, pelo contrário, dispõem de alguma diversidade 
biológica mas a biomassa continua a ser pequena.  
 
As águas de Cabo Verde são consideradas oligotróficas, o que poderá ser 
explicado pela inexistência de rios e de extensas plataformas. Apenas, as áreas 
de plataforma situadas entre Boa Vista e Maio, possuem um valor considerável de 
biomassa. Nas outras ilhas, devido ao facto de as águas serem muito profundas, 
a produtividade biológica é fraca. Contudo, por vezes ocorre uma circulação 
ciclónica em torno das ilhas, originando o afloramento de águas profundas, 
comparável a um upwelling (SEPA, 1999b). Este fenómeno, ao aumentar a 
produtividade primária, também promove a diversidade biológica. 
 
Relevante também, é a ocorrência de um número considerável de espécies 
endémicas marinhas e o facto da maior diversidade estar associada às zonas de 
maior extensão das plataformas insulares. Por isso, as ilhas de Boa Vista e Maio 
albergam quase 50% dessas espécies endémicas e as de São Vicente, Sal e 
Santiago quase 40% (Cabo Verde Natura, 2001), sendo principalmente nas 4 
primeiras áreas onde produtividade primária é mais elevada.  
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A temperatura da superfície da água do mar, consoante a latitude e a época do 
ano, geralmente oscila entre os 21ºC e 27ºC, sendo a temperatura média anual 
superior a 24ºC (DGA, 2004). Esta variação deve-se à influência da corrente das 
Canárias, da corrente Equatorial Norte e a Contra-corrente Equatorial Norte 
(SEPA, 1999b). A conjugação das três correntes oceânicas, a geomorfologia da 
costa e as condições climatéricas ditam as condições ambientais de 
desenvolvimento das espécies marinhas.  
 
A zona do Atlântico onde se situa Cabo Verde é considerada como muito pobre 
em algas marinhas. As zonas costeiras encontram-se dominadas por algas 
verdes (Chlorophyta), algas vermelhas (Rhodophyta) e algas calcárias ou 
coralínaceas (Corallinaceae) - género Porolithon, enquanto que as castanhas 
(Phaeophyta) estão pouco representadas. É de mencionar a existência de 2 
espécies endémicas de algas verdes, outras 2 castanhas e 16 espécies 
vermelhas (Cabo Verde Natura, 2001). 
 
As espécies faunísticas cujo interesse comercial é grande, são as melhores 
estudadas e conhecidas, nomeadamente os peixes, alguns moluscos e os 
crustáceos.  
 
A fauna indígena, compreende os corais, que não chegam a formar propriamente 
barreiras coralígenas devido à influência da corrente fria das Canárias. A Baía das 
Gatas em São Vicente e a da Boa Vista, a Baía de Salamansa em São Vicente, o 
ilhéu de Santa Maria em Santiago, o ilhéu de Sal-Rei na Boa Vista ou o dos 
Pássaros no Maio são lugares de especial concentração das cinco espécies 
endémicas: Favia fragum, Porites astreoides, Porites porites, Siderastrea radians 
y Tubastrea coccinea (Cabo Verde Natura, 2001). Este facto levou a que se 
classificasse os corais de Cabo Verde como um dos dez mais importantes recifes 
de corais do mundo e também um dos dez mais ameaçados (Conservation 
International, 2002).  
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Existe grande diversidade de invertebrados (esponjas, poliquetas, equinóides, 
tunicados, moluscos, entre outros), contudo estão pouco estudados, devendo 
provavelmente acolher muitas espécies endémicas. Outras raras excepções, para 
além dos corais, são os moluscos pertencentes ao género Conus e alguns 
crustáceos (Palinurus) que se encontram bem estudados.  
 
Encontram-se ainda representadas 5 das 7 espécies de tartarugas, sendo uma 
nidificante, a tartaruga comum (Caretta caretta). Aliás Cabo Verde é considerado 
como o terceiro mais importante local de nidificação de tartarugas comuns do 
mundo segundo a WWF (2006), com os efectivos populacionais estimados em 
quase 3.000 fêmeas reprodutoras. As principias ilhas a acolherem esta espécie, 
são a Boa Vista, Maio, Sal, Santa Luzia e São Vicente; havendo um pequeno 
número de efectivos nas outras ilhas. A tartaruga verde (Chelonia mydas) e a 
tartaruga imbricada (Eretmochelys imbricata), estão representadas 
exclusivamente por indivíduos juvenis, distribuídas por todas as ilhas. As 
restantes espécies são mais esporádicas, como a tartaruga de couro 
(Dermochelys coriacea) frequentemente avistada nos canais interinsulares e a 
tartaruga olivacea (Lepidochelys olivacea) com dados referentes às ilhas do Norte 
e Este do arquipélago (Cabo Verde Natura, 2001).  
 
Dentre os géneros de aves tipicamente marinhos encontramos Calonectris, 
Puffinus, Pelagodroma, Fregata, Sula, Phaeton e Pandion e os tipicamente 
limnícolas Charadrius, Himantopus, Calidris, Tringa e Arenaria (Cabo Verde 
Natura, 2001). 
 
Relativamente aos cetáceos, foram citadas 18 espécies para o arquipélago 
(Hazevoet e Wenzel, 2000). As águas de Cabo Verde estão descritas como local 
de reprodução durante o Inverno e Primavera de uma população de baleias de 
bossa (Megaptera novaengliae) (Hazevoet e Wenzel, 2000; Jann et al., 2003).  
 
Também há registos de que no passado, a foca monge (Monachus monachus) 
terá habitado o arquipélago (Cabo Verde Natura, 2001). 
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De referir ainda dois importantes ambientes presentes no arquipélago, as zonas 
húmidas (lagoas costeiras e ribeiras) e os montes submarinos. As zonas húmidas 
são de especial interesse por albergarem grande parte das aves migradoras e os 
montes submarinos, são locais de ocorrência de grande diversidade e abundância 
de espécies, e provavelmente muitos endemismos.  
 
 
5.3 Caracterização socioeconómica 
 
Desde do início do povoamento verificou-se um lento crescimento da população 
marcado por períodos de secas e epidemias que condicionavam o número de 
efectivos populacionais. A partir de 1950, registou-se um rápido crescimento da 
população cabo-verdiana, ainda que, em alguns anos, a taxa de crescimento se 
apresentasse pouco significativa devido à emigração (Figura 7) (Anexo III). Em 
2002, a população residente era estimada em 450.489 habitantes, dos quais 37% 
eram pobres e 20%9 muito pobre, sendo as suas incidências maiores em zonas 
rurais (UNDP, 2006) (Tabela 9). A pobreza em Cabo Verde é em parte um 
fenómeno estrutural devido à natureza das ilhas, às condições climáticas, 
escassez de recursos naturais, descontinuidade do território, à pequena economia 
e à fraca base produtiva (http://www.cv.undp.org/Pauvrete/pauvrete_n.html). As 
secas frequentes e a baixa percentagem de solo arável impeliram grande parte da 
população para o estrangeiro (Europa, Estados Unidos e alguns Países 




                                                 
9 De acordo com o Inquérito às Despesas e Receitas das Famílias (IDRF 2001-2002 produzido 
pela INE). Foram definidas duas linhas de pobreza: o limiar da pobreza correspondente a 43.250 
escudos cabo-verdianos per capita anual (aproximadamente 392 euros) e o limiar de extrema 
pobreza equivalente a 28.833 escudos cabo-verdianos per capita anual (aproximadamente 261 
euros). 
 
10 De acordo com o Instituto das Comunidades de Cabo Verde, os valores totais são difíceis de 
contabilizar devido à grande mobilidade característica da emigração, no entanto, em 1998, 
estimou-se 517.780 cabo-verdianos emigrantes (www.ic.cv/diaspora_num.html). 
























Figura 7 - Evolução da população 
 
 







Fonte : UNDP (2006) 
 
 
Verifica-se ainda, nos últimos anos, um aumento da desigualdade social e da 
pobreza. A ilha mais afectada pela pobreza e extrema pobreza é a de Santo 
Antão, enquanto que a Boa Vista é a menos afectada11 (Figura 8 e 9) (Anexo IV).  
                                                 
11 Pelo menos no respeitante ao ano 2002, pois este estudo não foi realizado para as ilhas de Boa 
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Figura 8 - Repartição da pobreza por ilhas (em percentagem) 











































Figura 9 - Repartição da extrema pobreza por ilhas (em percentagem) 
(Fonte : UNDP (2006)) 
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O país é vulnerável devido à dependência da ajuda internacional, da remessa dos 
emigrantes e à dependência de importação de produtos alimentares12 (UNDP, 
2007). A ajuda internacional e as remessas dos emigrantes colmatam a quase 
ausência de actividade económica interna e favorecem a realização de 
investimentos (UNDP, 2007) (Anexo V). 
 
A economia cabo-verdiana é dominada pelos serviços, sendo a agricultura, a 
pecuária e a pesca, actividades de subsistência. Em 2006, este sector contribuía 
para o PIB em cerca de 70,6%, a indústria cerca de 7%, a construção 9,2% e o 
sector agrícola e das pescas 5,6% (BCV, 2007) (Tabela 10).  
 
Uma vez que em Cabo Verde há limitações de recursos naturais e económicos, o 
governo tem apostado fortemente no desenvolvimento do sector turístico, pelo 
que o turismo poderá converter-se no motor da economia cabo-verdiana. 
Segundo dados do Banco de Cabo Verde, o sector turístico representava em 
2006 cerca de 18,3% do PIB cabo-verdiano. 
 
 
Tabela 10 - Estrutura dos sectores de actividade (% do PIB) 
Sectores de Actividade 2004 2005 2006 
Agricultura 7,4% 5,2% 4,8% 
Pesca  1,2% 0,9% 0,8% 
Indústria  7,2% 7,1% 7,0% 
Construção  7,8% 8,2% 9,2% 
Serviços (excluindo Serviços Bancários 
intermediários)  
68,7% 70,2% 70,6% 
(adaptado dos relatórios anuais do BCV de 2005 e 2006) 
 
 
Neste contexto, as singularidades do país denotam uma pertinência ainda maior 
dos aspectos ambientais e socioculturais no processo de desenvolvimento de 
Cabo Verde. 
                                                 
12 Resulta do facto da produção agrícola local não cobrir 20% das necessidades alimentares 
básicas da população. 
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5.4 Políticas e Programas Ambientais 
 
O direito ao Ambiente é consagrado como direito fundamental no 72º artigo da 
Constituição da República de Cabo Verde “Todos têm o direito a um ambiente 
sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender e valorizar”.  
 
A Constituição estipula ainda que as actividades económicas devem ser 
realizadas tendo em vista a preservação do ecossistema, a durabilidade do 
desenvolvimento e o equilíbrio das relações entre o homem e o meio envolvente, 
como são tarefas fundamentais do Estado, entre outras, proteger a paisagem, a 
natureza, os recursos naturais e o meio ambiente, bem como o património 
histórico-cultural e artístico nacional. 
 
Com vista a proteger os seus recursos naturais e ambientais, Cabo Verde dispõe 
de um conjunto de instrumentos políticos e jurídicos de gestão ambiental tais 
como a Estratégia Nacional e Plano de Acção sobre a Biodiversidade, Plano de 
Acção Nacional para o Ambiente, Projecto Cabo Verde – Natura 2000, Programa 
Regional de Conservação da Zonas Costeira e Marinha (PRCM), Projecto de 
Criação e Gestão de Áreas Protegidas, Projecto de Conservação Marinha e 
Costeira, Plano de Gestão dos Recursos de Pesca, Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Agrícola, Lei de Bases do Ambiente, Lei de Criação de Áreas 
Protegidas, Lei de Conservação e Protecção de Espécies Ameaçadas, Lei da 
Criação da Reserva Natural de Santa Luzia, entre outros (Anexo VI). No entanto, 
por vezes, a legislação apresenta-se inadequada, pois continua a não conseguir 
condicionar práticas e actividades ilegais que em alguns casos se devem a 
questões culturais, em outros se devem à pobreza (pessoas que buscam o 
sustento imediato). A pobreza é um factor crucial para a conservação e qualidade 
ambiental no arquipélago. As condições de pobreza em que boa parte da 
população vive, conduz à degradação do ambiente, ao incumprimento das leis e 
dificilmente, estas serão eficazes ou os recursos serão conservados, se este 
factor não for tido em conta. A título de exemplo pode-se citar a extracção de 
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inertes13 em praias, dunas e em outros locais não permitidos e a captura de 
espécies ameaçadas (tartarugas, lagostas e algumas aves). A fiscalização é 
ineficaz devido à insuficiência de meios.  
 
Um número considerável de convenções já foram assinadas e ratificadas, sendo a 
convenção Marpol uma das primeiras (em 1987). Em 1995, Cabo Verde assinou a 
Convenção da Biodiversidade, a Convenção sobre as Mudanças Climáticas e a 
Convenção de Luta contra a Desertificação. Mais tarde, aderiu a um conjunto de 
outras Convenções, tais como: CITES, Ramsar, Basileia, Poluentes Orgânicos 
Persistentes, Conservação de Espécies Migratórias, Convenção internacional 
sobre a Cooperação, Preparação e Luta contra a Poluição por Hidrocarbonetos, 
Protocolo de Montreal, Convenção de Viena, Protocolo de Quioto, Protocolo de 
Cartagena.  
 
Com a entrada em funcionamento em 1995 do Secretariado Executivo para o 
Ambiente (SEPA), órgão com competências para as Políticas Ambientais, a 
problemática ambiental em Cabo Verde ganhou uma nova dimensão. Em 2002, 
este Secretariado foi extinto, sendo criada a Direcção Geral do Ambiente que se 
encontra actualmente sob tutela do Ministério do Ambiente e Agricultura (MAA). 
Os Serviços do Ministério estão organizados em Serviços Centrais (Direcções 
Gerais) e Serviços de Base Territorial (Delegações do MAA que dependem 
hierarquicamente do Ministro e funcionalmente dos serviços centrais). O 
Ministério ainda exerce superintendência sobre Institutos Autónomos (Instituto 
Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário – INIDA e o Instituto 
Nacional de Gestão de Recursos Hídricos - INGRH), e articula-se com outros 
Ministérios. O papel da Direcção Geral do Ambiente é fundamentalmente, de 
concepção, dinamização, coordenação e supervisão no domínio de Ambiente. 
Para além da DGA outras instituições intervêm na execução das Políticas 
Ambientais (Figura 10).  
 
                                                 
13 A extracção de inertes para a construção civil tem levado a delapidação das praias, que implica 
a destruição de habitats e da barreira natural contra o avanço do mar, erosão, salinização dos 
solos e em último caso torna a paisagem menos atractiva. 
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Instituições Serviços 
Ministério de Ambiente, Agricultura e Pescas 
Direcção Geral de Agricultura, Silvicultura e 
Pecuária; INIDA; INGRH, INDP 
Ministério da Educação 
 
 
Ministério das Infra-estruturas, Transportes e 
Mar 
Direcção Geral das Pescas; Direcção Geral 
de Ordenamento do Território e Habitat e 
Direcção Geral de Marinha e Portos 
Municípios  
Organizações não governamentais  
Cooperação Internacional  
Figura 10 - Instituições com intervenção nas políticas ambientais 
 
 
Quanto à intervenção nas zonas costeiras, para além das instituições acima 
mencionadas, exceptuando a Cooperação Internacional, acrescenta-se-lhes a 
Sociedade Civil, a Direcção Geral do Comércio, Indústria e Energia, a Direcção 
Geral de Desenvolvimento Turístico, a Agência Cabo Verde Investimentos (sendo 
os três últimos, serviços do Ministério da Economia, Crescimento e 
Competitividade) e a Sociedade de Desenvolvimento Turístico das Ilhas da Boa 
Vista e Maio.  
 
Na perspectiva de dotar Cabo Verde dum instrumento de gestão da informação 
ambiental, foi recentemente criado um Sistema de Informação Ambiental (SIA), 
encontrando-se diversas instituições envolvidas (por exemplo, Órgãos do Poder 
Central – Direcção Geral do Ambiente, Direcção Geral do Ordenamento do 
Território e Habitat, Direcção Geral de Marinha e Portos, Instituto Nacional de 
Protecção Civil, Direcção Geral do Planeamento, Instituto Nacional de 
Estatísticas, Instituto Nacional do Desenvolvimento das Pescas, Direcção Geral 
do Desenvolvimento Turístico; do Poder Local; Organizações da Sociedade Civil; 
Instituições de Ensino e Investigação; Órgãos da Comunicação Social).  




O Ordenamento do território é uma das questões emergentes do país, pois a 
gestão eficaz dos recursos naturais depende inteiramente de um adequado 
ordenamento do território. O conhecimento do território (características físicas, 
geológicas, geomorfológicas, ecológicas e os usos) permite conhecer as suas 
potencialidades, as suas condicionantes e desenvolver um planeamento 
adequado. 
 
Cabo Verde regista alguns problemas, nomeadamente: (i) assimetria de 
distribuição da população; (ii) ocupação desordenada da faixa litoral; (iii) rápido 
crescimento da densidade populacional e da urbanização; (iv) insuficiente recolha 
de resíduos sólidos urbanos e de efluentes; (v) fraco sistema de abastecimento de 
água; (vi) condições de pobreza em que boa parte da população vive; (vii) 
insuficientes meios para o saneamento básico. Os problemas de saneamento 
básico advêm da deficiente cobertura de água potável, distribuição, produção e 
custo de água (água dessalinizada), pobreza mas também da deposição não 
controlada de resíduos sólidos e da descarga de efluentes sem devido 
tratamento. Estes problemas acima enunciados não só constrangem as Políticas 
Ambientais como contribuem para aumentar a pressão sobre as zonas costeiras e 
sobre os seus recursos. 
 
Alguns dos Planos de Ordenamento do Território apenas recentemente 
começaram a ser elaborados, como é o caso dos Planos Directores Municipais. 
 
A inexistência de um planeamento e gestão integrados do território tem suscitado 
conflitos de usos e interesses. Em Cabo Verde encontram-se declaradas 47 áreas 
protegidas no Decreto-lei nº 3/2003, de 24 de Fevereiro, todavia, os limites destas 
áreas ainda não foram aprovados, pelo que a implementação de grande número 
ainda não se verifica. Constata-se um conflito de interesses e competição pelo 
espaço entre a conservação e o turismo, onde em alguns casos há sobreposição 
de sítios protegidos com zonas de desenvolvimento turístico integral, como a 
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revogação e redefinição de alguns sítios em detrimento do desenvolvimento do 
sector turístico. Assim, o decreto nº 44/2006 de 28 de Agosto, altera alguns 
artigos do decreto que estabelece o regime jurídico das áreas protegidas. São 
exemplo a derrogação da alínea c) do artigo 13º do decreto-lei 3/2003 de 24 de 
Fevereiro “Ficam anuladas, no âmbito da área protegida, as Zonas de Reserva e 
Protecção Turística que possam existir”; a previsão de criação de Zonas de 
Amortecimento nas áreas de sobreposição (estas irão constar nos Planos de 
Ordenamento Turístico, assim como o uso é definido pelo mesmo plano); vem 
permitir a realização de actos urbanísticos, ou de outro tipo, que conduzam a uma 
transformação significativa da realidade física e biológica das áreas, nas Zonas de 
Reserva e de Protecção Turística ou Zonas de Desenvolvimento Turístico Integral 
já existentes ou a criar que possam estar sobrepostas. 
 
O reconhecimento da riqueza biológica e ecológica apoia-se no número de áreas 
protegidas declaradas tanto ao nível nacional, como internacional (3 zonas 
Ramsar; o programa da WWF - WAMER (West African Marine Ecoregion) onde 
Cabo Verde se encontra incluído; 12 Important Birds Areas (IBA) considerados 
pela Birdlife International) e em alguns projectos de conservação. 
 
5.4.2 Directrizes para o Planeamento da Gestão de Áreas Protegidas 
 
Para que ocorra preservação e actividades humanas nessas áreas numa base 
sustentável é necessário um plano de gestão, e o ordenamento é uma ferramenta 
muito importante (Laffoley in Gubbay, 1995). 
 
O planeamento da gestão é um processo e não um evento, pelo que não termina 
com a produção do plano, é contínuo e cíclico, começa com a preparação do 
plano, continua com a implementação deste, depois monitorização e revisão do 
plano, e volta ao início novamente (Figura 11). É dinâmico porque tem de se 
adaptar às condições que se alteram, sendo necessário recursos, conhecimento e 
sistema organizacional para garantir o sucesso no planeamento da gestão 
(Thomas and Middleton, 2003). 
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Figura 11 – Processo de planeamento da gestão 
(Fonte: Thomas and Middleton (2003)) 
 
 
O processo de preparação do plano deve ser participativo, envolvendo as 
pessoas afectadas pela gestão da área protegida, só assim se aumenta a 
probabilidade de este ser bem sucedido (Thomas and Middleton, 2003). 
 
As abordagens de gestão dependem do tipo de sítio, dos objectivos e das 
condições que permitiram a protecção (Gubbay, 1995). O plano de gestão 
depende das razões pelas quais a área foi criada e tem em vista o controlo dos 
usos e a preservação dos habitats e espécies. 
 
Estabelecer os objectivos específicos de gestão de uma área protegida é o 
processo mais crítico no processo de planeamento da gestão. Se não forem 
claros, apropriados e concretizáveis (área insuficiente para garantir a 
sobrevivência das espécies, ou inexistência de recursos suficientes, ou a não 
aceitação social), o processo é inútil (Kenchington and Kelleher in Gubbay, 1995). 
 
O plano tem de ser consensual, porque se não houver um bom nível de 
entendimento entre as pessoas que utilizam os recursos e essas áreas, os 
objectivos de qualquer projecto de gestão não são alcançados (Laffoley in 
Gubbay, 1995). 
 
Preparação do plano 
ImplementaçãoMonitorização 
Revisão 
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As técnicas utilizadas na gestão são a proibição (de acesso ou uso) e a limitação 
(de espaço, temporal, por restrições de equipamentos, quotas, licenças) 
(Kenchington and Kelleher in Gubbay, 1995). 
 
O desenvolvimento de um esquema de ordenamento é um processo complexo, 
que precisa de ter em conta um grande leque de variáveis que se alteram no 
tempo: conhecimento das características biológicas e físicas da área; 
Conhecimento das actividades, uso de recursos e percepção; Conhecimento dos 
conflitos entre os diversos utilizadores; Conhecimento dos conflitos entre os 
utilizadores e o ambiente (Laffoley in Gubbay, 1995). 
 
Os objectivos do ordenamento reflectem os objectivos de gestão: proteger 
habitats críticos ou representativos, ecossistemas e processos ecológicos; 
separar actividades conflituosas; proteger qualidades naturais e/ou culturais; 
reservar áreas apropriadas para usos humanos particulares, preservar algumas 
áreas do sítio protegido no seu estado natural sem distúrbios dos humanos, 
exceptuando razões científicas e educacionais (Laffoley in Gubbay, 1995). 
 
Nos esquemas de ordenamento devem ser consideradas, a disseminação da 
informação, a delimitação de fronteiras no local e revisões periódicas do plano de 
ordenamento (Laffoley in Gubbay, 1995).  
 
Etapas do planeamento de gestão das áreas protegidas: 
 
1. Pré-planeamento (decisão para preparar o plano de gestão, escolher a 
equipa, definir o processo a ser usado) 
2. Recolha de dados 
3. Avaliação dos dados e dos recursos de informação 
4. Identificação dos constrangimentos, oportunidades e ameaças 
5. Desenvolvimento da visão de gestão e dos objectivos 
6. Desenvolvimento das opções para alcançar a visão e os objectivos, 
incluindo o ordenamento 
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7. Preparação da versão preliminar 
8. Consulta pública da versão preliminar14 
9. Avaliação das submissões, revisão da versão preliminar e produção do 
plano final, submissão da análise e tratamento dos resultados do processo de 
consulta 
10. Aprovação do Plano 
11. Implementação 
12. Monitorização e avaliação 
13. Decisão para rever e actualizar o plano (Thomas and Middleton, 2003). 
 
A implementação das áreas protegidas só ocorrerá com a aprovação dos limites e 
posterior gestão e ordenamento das mesmas. No decreto-lei nº3/2003 de 24 de 
Fevereiro nos artigos 14º (Regimes de Usos) e 15º (Directrizes de Gestão) do 
Capítulo III e no Capítulo IV (Instrumentos de Gestão – Planos Directores e 
Classificação da área) dão algumas indicações de como o processo de 
planeamento da gestão deve decorrer e que deverão ser incluídos e respeitados 
na elaboração dos planos de gestão. Por exemplo, prevêem as classificações da 
área em zonas de protecção integral, zonas de uso moderado, zonas de uso 
tradicional, zonas de uso especial, a revisão do plano de 6 em 6 anos e estes 
devem ser elaborados pela autoridade ambiental com a colaboração de outros 
actores e população locais.  
 
5.4.3 Importância da implementação das áreas protegidas em Cabo 
Verde       
 
O processo de desenvolvimento é baseado na exploração dos recursos naturais. 
Não sendo as ilhas de Cabo Verde uma excepção, estas têm sido submetidas a 
uma activa exploração e degradação dos seus recursos, à introdução de espécies 
exóticas e a uma modificação drástica dos seus ecossistemas. Muitas espécies 
encontram-se em perigo e tal como em outras ilhas, a taxa de extinção é muito 
                                                 
14 Os autores Kenchington and Kelleher in Gubbay (1995) consideram que para além desta, 
deverá haver uma participação ou consulta públicas antes da preparação da versão preliminar.  
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elevada, sendo mais crítica quando relativa a espécies endémicas. Com efeito, a 
degradação e a conservação de ecossistemas deixa de ser apenas no âmbito 
local. Estas áreas declaradas no país, contemplam grande parte dos 
ecossistemas e espécies ameaçados e das espécies endémicas. 
 
A insularidade, a diversidade genética limitada, baixa densidade populacional e o 
seu confinamento a áreas restritas fazem com que nestas ilhas, o equilíbrio 
ecológico seja muito frágil. Esta fragilidade dos ecossistemas é exacerbada pela 
constante e crescente pressão demográfica e climática. 
 
Considerando a vasta extensão das suas zonas costeiras relativamente ao seu 
território é nestas que ocorrem grande parte dos recursos naturais e culturais a 
proteger, contudo, estas também são, zonas apetecíveis pela população e pelo 
turismo. Uma vez que as áreas para conservação são apetecíveis para o turismo 
tem-se gerado um conflito de interesses entre estas duas actividades. A pressão 
continua e crescente sobre a faixa litoral, principalmente devido ao êxodo rural, ao 
turismo e ao crescimento demográfico, tem conduzido à degradação e destruição 
da biodiversidade de Cabo Verde.  
 
A previsão das consequências, em termos ecológicos, sociais e económicos, da 
perda da biodiversidade é muito difícil, pelo que, perante isto o povo cabo-
verdiano terá que adoptar uma atitude responsável de forma a garantir viabilidade 
dos seus recursos (que por si só já são escassos) para as gerações futuras, visto 
estar a sua segurança alimentar e qualidade de vida dependentes da 
conservação da diversidade biológica. Para além disso, o interesse na 
preservação da diversidade biológica cabo-verdiana reside na sua importância na 
medicina tradicional, científica e em questões éticas.  
 
Sem a implementação de áreas protegidas (delimitação, ordenamento e gestão), 
torna-se difícil a conservação, porque adicionalmente à conservação de espécies, 
deve-se proceder também à protecção de habitats, pois são nestes onde se 
encontram contemplados todos os arranjos genéticos de uma determinada área, 
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assim como, as condições ambientais para a existência das espécies. A 
destruição de ecossistemas é normalmente uma ameaça à sobrevivência das 
espécies in situ, neste sentido, só estará garantida a conservação da 
biodiversidade se se proceder à preservação dos habitats e das espécies. Pelo 
facto de muitas das espécies em Cabo Verde terem o estatuto de ameaçadas ou 
criticamente ameaçadas e outras serem endémicas, acresce a necessidade das 
suas protecções conjuntamente com os seus respectivos habitats para a sua 
perpetuação.  
 
As áreas protegidas poderão assim contribuir para a conservação dos parcos 
recursos naturais e do património natural (e cultural) cabo-verdiano nos 
ecossistemas de origem, na manutenção de ecossistemas, favorecer a 
conservação além da área circunscrita e ainda desempenhar um papel importante 
na mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, contribuindo para a resolução 
dos seguintes problemas:  
 
i) o fraco empenhamento dos diversos utilizadores locais dos recursos biológicos 
(pescadores, agricultores, pastores), má coordenação entre as Instituições do 
Estado e insuficiência de legislação dissuasória, pelo que actos proibidos por lei  
permanecem; 
 
ii) aumento de poluição marinha e costeira (perigo de derrames de 
hidrocarbonetos - construção de portos e marinas, agravamento dos problemas 
de saneamento básico, uso excessivo de pesticidas e fertilizantes); aumento de 
práticas desportivas e de actividades ilícitas; destruição e fragmentação de 
habitats (destruição de dunas, praias, corais, de áreas de nidificação de espécies, 
extracção de inertes); agravamento de problemas de erosão.  
 
A perpetuação dos recursos naturais corresponde à manutenção das actividades 
da população local, ao melhoramento das suas condições de vida e à 
diversificação de alternativas de emprego. Através da criação de postos de 
emprego (técnicos, guias e vigilantes), centros educacionais e de investigação, da 
Áreas Protegidas e/ou Zonas de Desenvolvimento Turístico em Cabo Verde? O caso da Boa Vista    
 80 
promoção de produtos locais e de actividades ecoturísticas e do financiamento de 
projectos locais.  
 
A diversidade funcional dos espaços naturais, com potencial de utilização diversa, 
apresenta-se como uma vantagem para as actividades humanas (educacionais, 
lazer, turísticas e outras actividades económicas).  
 
 
5.5 A actividade turística 
 
Como foi anteriormente referido, a escassez de recursos naturais e económicos 
do país tem limitado os sectores de actividade económica potenciadores de 
estratégias e políticas de desenvolvimento. Na última década, o sector turístico 
emergiu como uma das principais apostas para a prossecução desse objectivo, 
podendo converter-se no motor da economia cabo-verdiana. Esta actividade tem 
assumido um papel preponderante, prevalecendo a ideia de que o 
desenvolvimento de Cabo Verde passa somente pelo desenvolvimento deste 
sector.  
 
5.5.1 Desenvolvimento turístico 
 
Cabo Verde recebeu em 2006 cerca de 241.742 mil turistas internacionais (INE, 
2007) e registou uma taxa média anual de crescimento de entradas de turistas 
superior a 20%, entre 1995 (nesse ano foram contabilizados 28 mil turistas) e 
2006 (Tabela 11). Esta taxa de crescimento é bastante elevada quando 
comparada com a taxa média anual de crescimento mundial que se situa nos 
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Tabela 11 - Evolução das chegadas de turistas e das receitas 
Ano 1995 2000 2003 2004 2005 2006 
Nº de turistas internacionais 
(mil) 
28 115 150 157 198 242 
Receitas (milhões de euros) 8 44 76 79 98 175 
(adaptado: UNWTO (2006b), UNWTO (2006c) e INE) 
 
 
De acordo com o Banco de Cabo Verde, em 2006 foram geradas 19.247,4 
milhões de escudos cabo-verdianos (175 milhões de euros) em receitas pelo 
sector turístico representando cerca de 18,3% do PIB cabo-verdiano (Tabela 12). 
Segundo a WTO (2004), Cabo Verde ainda não consta da lista dos 15 países, que 
formam os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, que recebem mais 
receitas provenientes do turismo internacional, contudo, apesar de no contexto 
internacional ser pouco expressivo tem um valor significativo para o país. 
 
 
Tabela 12 - Evolução dos indicadores de turismo 




4.820,7 6.663,5 7.096,3 8.357,9 8.578,4 10.770,9 19.247,4 
Receitas de 
turismo  
(% do PIB) 
7,5% 9,6% 9,8% 10,5% 10,4% 11,8% 18,3% 
Participação nos 
serviços** 
37,6% 41,7% 38,2% 42,3% 40,5% 42,6% 53,6% 
Fonte: Porton di nos ilha (* Crédito de viagens de turismo, Balança de Pagamentos; ** Crédito 
viagens de turismo/crédito total dos serviços) 
 
 
Em conformidade com dados do INE (2007), em 2006, a principal origem dos 
hóspedes estrangeiros era europeia (86%), entre os quais, 27% eram italianos, 
25% portugueses, 13% alemães e 10% franceses. Dos restantes hóspedes, 2% 
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eram Sul-africanos, 2% Norte-americanos e 10% de outros países (Figura 12). A 
permanência média geral, com referência ao mesmo ano, situou-se nos 4 dias, 
sendo o tipo de estabelecimento turístico mais procurado os hotéis, registando o 
maior número de entradas e dormidas (Figura 13, 14 e 15). Os italianos são os 
que permanecem mais tempo (em média uma semana) e os que permanecem 
menos são os norte-americanos (em média 3 dias) conferindo um total de 













         África do Sul
         Alemanha
         Áustria
         Bélgica+Holanda
         Espanha
         Estados Unidos
         França
         Reino Unido
         Itália
         Portugal
         Suíça
         Outros Países
 






















Figura 13 - Estadia média por estabelecimentos (dias) 
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79.7








































Figura 15 - Dormidas segundo o tipo de estabelecimentos hoteleiros (em percentagem) 
 
 
Cerca de 96% das entradas de turistas internacionais é registada em quatro ilhas. 
A ilha do Sal é a que regista o maior número de entradas (64%), seguida da ilha 
de Santiago que assegura 16,9%, Boa Vista – 7,9% e 6,8% em S. Vicente (Figura 
16) (Anexo VII). A ilha do Sal contabilizava, em 2005, 32 dos 132 
estabelecimentos turísticos distribuídos pelas diferentes ilhas do país e o maior 
número de dormidas (Figura 17) (Anexo VIII). Um dos motivos pelos quais a ilha 
do Sal regista o maior número de hóspedes estrangeiros e de estabelecimentos 
turísticos deve-se ao facto de, até 2005 ser a única ilha a dispor de um aeroporto 
internacional.  
























Sal Boa Vista Maio Santiago Fogo Brava
 
























Sal Boa Vista Maio Santiago Fogo Brava
 
Figura 17 - Dormidas nos estabelecimentos hoteleiros por ilha (em percentagem) 
 
 
De acordo com os mesmos dados, os italianos, os portugueses e os alemães 
eram os que mais procuravam os Hotéis, Aldeamentos Turísticos e 
Hotéis-apartamentos, enquanto que para os restantes estabelecimentos turísticos, 
Pousadas, Pensões e Residenciais, as nacionalidades francesa, alemã e italiana 
eram as mais frequentes.  
 
O tipo de turismo desenvolvido no arquipélago é essencialmente o balnear com a 
exploração do produto sol e praia, sendo, por isso, as suas áreas costeiras, muito 
solicitadas. Por esse motivo, o desenvolvimento do sector turístico vem sendo 
fortemente remetido para se desenrolar nas ilhas com as melhores praias (Sal e 
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recentemente, Boa Vista), observando-se a transformação das suas zonas 
costeiras para responder a este tipo de turismo. A este modelo estereotipado de 
turismo (sol e praia) o que importa não é o local mas sim a infra-estrutura. Assim 
pouco importa se é em Cabo Verde, nas Caraíbas, no Mediterrâneo ou no Índico. 
 
Outro ponto importante é a ausência de planos e objectivos definidos para o 
turismo, que possam orientar e responsabilizar os investidores. Tão pouco parece 
haver envolvimento de outros sectores e da sociedade, nem se tem conhecimento 
de qual o tipo de envolvimento das autarquias. Não obstante as indefinições 
quanto à estratégia do turismo, tem havido um esforço no sentido de se realizar 
algumas propostas, mas enquanto isso, aumenta a ocupação das áreas costeiras, 
a destruição de habitats (para a construção de urbanizações) e a pressão sobre 
recursos escassos (incluindo recursos vivos e os não vivos).  
 
Discute-se recentemente a estratégia nacional para o desenvolvimento turístico a 
ser adoptada mas, o planeamento não é efectuado de forma conjunta com todos 
os actores (uma vez que frequentemente as populações, as associações, os 
sectores do ambiente, agricultura e pesca, entre outros não são contemplados) e 
não tem acautelado todos os interesses. Assim, o turismo não é desenvolvido de 
forma integrada, uma vez que predomina uma visão baseada nos interesses 
económicos, sem levar em consideração os impactes negativos, os restantes 
interesses e os sectores de actividade no local, encontrando-se a competir com 
outros sectores pelo espaço e recursos. Por outro lado, dadas as particularidades 




Pelo facto de o tipo de turismo desenvolvido em Cabo Verde não ser integrado e 
diversificado e ser de natureza costeira vem sendo exercida uma forte pressão 
sobre estas zonas. Deste modo, é gerada uma intensificação dos usos, 
nomeadamente na extracção de areias nas praias e dunas, das deficientes 
condições de abastecimento de água, de energia, de tratamento e recolha de 
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resíduos, dos transportes; exacerbada a produção de resíduos; agravadas as 
condições de saneamento; degradado o frágil sistema ambiental; ocupada de 
forma excessiva a faixa litoral; modificada a paisagem; destruída a barreira natural 
contra os avanços do mar e a erosão; sobreexplorados os recursos escassos. 
Contudo, não se verificam apenas problemas ambientais, ao nível social, o 
turismo tem estimulado: um anormal aumento do custo de vida e de bens, sendo 
a população local incapaz de competir com os estabelecimentos turísticos; a 
competição pelo espaço físico; uma maior incidência de alguns crimes e 
problemas sociais (roubos, drogas e prostituição); a perda de alguns valores 
devido à disparidade entre os padrões de vida e os costumes dos turistas 
internacionais e a população local e finalmente, tem ignorado as características e 
especificidades do país, o que leva a que parte da população local queira imitar 
os costumes dos turistas internacionais. No futuro, poderá levar ao abandono de 
actividades e práticas tradicionais. 
 
Caso não se consiga ultrapassar adequadamente estes problemas, a curto prazo, 
estarão eminentes possíveis riscos, nomeadamente: a destruição do frágil 
património natural, a descaracterização da cultura Cabo-Verdiana, através do 
desaparecimento de conhecimentos ancestrais e práticas antigas, da não 
valorização e divulgação da cultura por parte dos cabo-verdianos e da sua não 
apropriação por parte dos turistas. 
 
A maior parte do investimento externo é direccionada para empreendimentos 
turísticos (Tabela 13). Como forma de atrair esse investimento foram concedidos 
benefícios fiscais e outras vantagens pelo Estado Cabo-verdiano. Por 
conseguinte, os principais investidores no sector turístico são estrangeiros, 
essencialmente italianos e portugueses, e recentemente ingleses e irlandeses. 
Não obstante, estes investidores beneficiarem desses incentivos, normalmente, 
os serviços turísticos e os bens são importados. Os “pacotes turísticos”15 
geralmente incluem transporte, alojamento, restauração, entre outros serviços, 
comprados e pagos fora do país assim como a maioria dos produtos consumidos 
                                                 
15 Funciona em regime de “all inclusive”, onde os turistas tendem a não consumir fora dos 
estabelecimentos turísticos.  
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nos estabelecimentos turísticos. É de realçar que esse tipo de investimento sem 
contrapartidas, não privilegia a retenção de divisas no país, com a agravante de 
estes investidores não serem sequer encorajados a contribuir com parte do lucro 
para o melhoramento de projectos das comunidades e a desenvolver 
infra-estruturas de forma a suprir as necessidades destas mesmas populações 
(exemplos: estação de tratamento de esgotos, centros de saúde, escolas, entre 
outros), constatando-se que neste momento os maiores beneficiários do turismo 
têm sido os investidores e não propriamente as comunidades locais. 
 
 
Tabela 13 - Investimento directo estrangeiro em Cabo Verde (em percentagem) 
 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Investimento Externo por Sectores de 
Actividade 
      
Hotéis e Outros 86,8 63,3 82,1 55,9 94,6 95,0 
Indústria Transformadora 9,9 17,5 6,0 11,7 2,8 0,6 
Outros 3,3 19,2 11,9 32,5 2,7 4,4 
Distribuição do Investimento Externo por Ilhas       
Santiago 8,4 19,6 7,4 36,3 29,5 12,8 
S. Vicente 1,4 2,6 26,3 29,2 36,6 0,2 
Sal 70,5 26,3 48,4 24,3 31,9 57,3 
Boavista 7,7 38,0 4,0 0,6 2,1 29,5 
Outros 12,0 13,5 14,0 9,5 0,0 0,1 
(Fonte: Porton di nos ilha) 
 
 
O investimento externo, em 2006, concentrou-se essencialmente em duas ilhas, 
Sal e Boa Vista. Apesar de, a curto prazo, esse investimento realizado no turismo 
apresentar alguns benefícios económicos para Cabo Verde, a longo prazo a 
expansão do sector poderá provocar impactes negativos no tecido ambiental, 
social e económico. Estes casos acontecem porque falta a orientação de 
investimentos turísticos com objectivos ambientais (e sociais) e a adequação das 
iniciativas turísticas à capacidade de carga ambiental (e social), ou seja, aos 
próprios limites do local em questão (Partidário, 1998). 
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No que diz respeito à criação de emprego, os trabalhadores nacionais por não 
serem qualificados, auferem de um baixo rendimento ou a sua participação é 
reduzida e sem perspectivas de progressão. Tão pouco existem sinais que o 
turismo esteja a contribuir directamente para a redução da pobreza em Cabo 
Verde (Cabral, 2005). Este sector, não tem sido utilizado como instrumento nas 
estratégias de combate à pobreza e nem se verifica apoios à adopção de 
sistemas de microcrédito. É fundamental mencionar que alguns dos impactes 
socioeconómicos estão mesmo associados ao baixo nível de envolvimento dos 
locais no sector e que a pobreza pode comprometer a qualidade ambiental, 
tornando o produto turístico menos atractivo.  
 
Tem-se privilegiado em Cabo Verde o turismo edificado, que provoca um aumento 
de densidade urbanística e a impermeabilização dos solos (num país em que a 
água doce é mais valiosa que o diamante, com problemas de enxurradas e 
desmoronamento de terras), grande competição por este recurso escasso (solo), 
a destruição das barreiras naturais contra ao avanço da água do mar, erosão e 
maior susceptibilidade às mudanças climáticas, visto que normalmente é de 
natureza costeira. Assim, impõe-se uma abordagem adequada das questões de 
desenvolvimento do sector turístico, porque o desenvolvimento do turismo pode 
ser mais do que o edificado. 
 
A diversificação do turismo poderá ser uma via para combater alguns dos 
impactes negativos que este sector gera sobre o ambiente e de se criar produtos 
turísticos mais competitivos com outros destinos concorrentes. Formas de turismo 
mais sustentáveis, como o ecoturismo, o turismo cultural e o científico poderão 
ser alternativas ao turismo de massa. Almejam reduzir os impactes negativos do 
turismo e garantem a qualidade de uma experiência natural, preservando as 
bases naturais e culturais para o futuro. Segundo Organização Mundial do 
Turismo “ O desenvolvimento do Turismo Sustentável vai de encontro às 
necessidades das regiões turísticas enquanto protege e aumenta as suas 
oportunidades para o futuro. As necessidades económicas, sociais e estéticas são 
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preenchidas mantendo a integridade cultural, os processos ecológicos essenciais, 
a biodiversidade e os ecossistemas destas regiões.”   
 
As tendências do turismo internacional (o mercado e os produtos turísticos cada 
vez mais diversificados, o aumento do número de turistas a querer aprender sobre 
a história, a cultura e o ambiente natural das áreas que visitam e o aumento do 
número de turistas nos países em desenvolvimento) e as potencialidades do país 
permitem que as áreas protegidas possam ser um produto turístico alternativo em 
Cabo Verde. Os sítios protegidos costumam ser centros de atracção turística, 
assim o turismo nessas áreas poderá ser uma forma de retenção de receitas no 
país. Ao proporcionar retorno económico, permite a valorização das mesmas, mas 
deverão existir estratégias de gestão, de modo a assegurar que os valores 
naturais e culturais de base sejam mantidos, sendo fundamental que não se perca 
de vista a finalidade para a qual as áreas foram declaradas e que as actividades 
turísticas não se sobreponham os objectivos de conservação. Infelizmente, muitas 
vezes estas novas alternativas transformam-se em locais pioneiros para o turismo 
de massa, assim a regulamentação e o estabelecimento da capacidade de carga 
permitem a imposição de limites a essas actividades. Qualquer actividade turística 
só será viável, se os recursos de base de que o turismo depende forem mantidos, 
ou seja, se o ambiente natural e cultural for conservado.  
 
“Felizmente, o turismo de amanhã será mais amigo do ambiente do que o velho 





Cabo Verde dispõe de baixa diversidade e abundância de recursos naturais que 
necessitam de ser conservados visto se encontrarem sobre forte pressão 
(extremamente ameaçados e sobreexplorados) e não serem ilimitados. 
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As áreas protegidas a permanecerem como se encontram na actualidade acabam 
por não ser instrumentos efectivos de conservação, e a preservação da 
integridade do frágil ambiente do país fica seriamente ameaçada.  
 
Para uma efectiva implementação das áreas protegidas urge a elaboração de 
Planos de Ordenamento e Gestão. O processo deverá ser participativo, contando 
com o envolvimento de todos os actores e da comunidade local. 
 
A comunidade local deverá beneficiar da conservação de recursos e da 
implementação das áreas protegidas, uma vez que caso isso não aconteça 
dificilmente esses recursos serão mantidos e essas áreas preservadas. Ao não 
atribuir o verdadeiro valor a essas áreas, estas não poderão contribuir para o 
desenvolvimento local. 
 
O turismo é assumido como factor de desenvolvimento e tem uma importância 
capital na economia cabo-verdiana. Porém, apesar de contribuir para o 
desenvolvimento económico, não há evidências que este sector esteja a contribuir 
directamente para a redução da pobreza em Cabo Verde. Assim, urge a definição 
de objectivos e a elaboração de planos ou estratégias para o turismo adequados 
ao país. 
 
Todas as ilhas têm potencialidades para o desenvolvimento do turismo mas 
vem-se apostando fortemente em apenas quatro. Nessas ilhas projecta-se um 
desenvolvimento até à exaustão, provocando uma alteração brusca do cenário 
ambiental, sociocultural e económico.  
 
Verifica-se ainda um fraco envolvimento da população local no turismo, pelo que, 
se não houver incentivos para o investimento nacional, através do microcrédito e 
benefícios fiscais, o desenvolvimento do turismo não promoverá o 
desenvolvimento local. Dada a necessidade de infra-estruturas e de trabalhadores 
qualificados, os investidores estrangeiros deveriam ser incentivados a financiar a 
construção de infra-estruturas e a promover a formação de pessoas. 
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A inexistência de um planeamento integrado tem conduzido a conflitos de uso e 
interesses, sendo o caso entre a conservação e o sector turístico um dos mais 
flagrantes.  
 
As áreas protegidas para além de permitirem a conservação de recursos poderão 
promover o desenvolvimento local, contribuir para a redução da pobreza e 
constituírem-se num produto turístico alternativo. Verifica-se que já há no país 
mercado para o tipo de turismo desenvolvido nas áreas protegidas, que as 
tendências turísticas actuais e atracções naturais em Cabo Verde podem ser 
exploradas nesse sentido. Mas para isso, essas atracções necessitam de ser 
conservadas e estes sítios implementados, porque só assim, tornar-se-ão em 
locais visitáveis, onde se possa desfrutar da paisagem e dos seus elementos 
naturais, onde se possa comprar produtos típicos da região, traduzindo-se todas 
estas actividades em retorno económico para a comunidade local. 
 
Se por um lado as áreas protegidas são indispensáveis na conservação do 
património natural (e cultural) cabo-verdiano, por outro, a aposta no sector 
turístico é um processo irreversível dado os investimentos realizados (em 
infra-estruturas por estrangeiros), assim o turismo em áreas protegidas seria uma 
oportunidade para a preservação do património natural e cultural, aumentar a 
valorização dessas áreas, como também uma forma de geração de receitas para 
suportar os custos da conservação. Recomenda-se a criação de centros de 
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6 CARACTERIZAÇÃO DA ILHA DA BOA VISTA 
 
 
O caso de estudo analisado é a ilha da Boa Vista. É uma das ilhas mais ricas em 
termos da biodiversidade marinha e costeira, perspectivando-se como o segundo 
destino turístico em Cabo Verde. Neste capítulo pretende-se fazer uma 
apresentação da ilha, com base na análise dos aspectos ambientais, económicos 
e sociais. Uma maior atenção será dada à caracterização do ambiente e ao 
desenvolvimento do turismo na Boa Vista.  
 
 
6.1 Localização geográfica 
 
A ilha da Boa Vista é a mais oriental do arquipélago, por conseguinte, a mais 
próxima do Continente Africano (Figura 18). A sua superfície é de cerca de 620 




Figura 18 - Localização da ilha da Boa Vista 
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É uma ilha relativamente plana, onde a altitude máxima não ultrapassa os 387m 
(Monte Estância) (Cabo Verde Natura, 2001) (Figura 19). Provavelmente por ser 




Figura 19 – Relevo da Boa Vista 
 
 
6.2 Caracterização ambiental 
 
Tendo em conta o seu relevo, não apresenta microclimas de altitude, o que 
provoca muita aridez e uma forte susceptibilidade à erosão. Mas contrariamente 
ao esperado, a ilha possui algumas zonas húmidas (ribeiras e lagoas costeiras) 
(Figura 20).  
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Figura 20 – Exemplo de uma zona húmida 
 
 
A Boa Vista apresenta numerosos cordões dunares, escassa vegetação e 
extensas e bonitas praias de areia branca (Figura 21). Conhecida como a ilha das 
dunas, ostenta uma beleza natural única, sem que no entanto haja grande 
pressão humana e industrialização. 
 
A porção mais significativa da plataforma insular (63%), engloba esta ilha e a de 
Maio (SEPA, 1999), seguida pela existente entre as ilhas de São Vicente e Santa 
Luzia e os ilhéus Branco e Raso (Cabo Verde Natura, 2001). Também é de 
destacar a existência de montes submarinos nas proximidades da Boa Vista.  
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Figura 21 – Chaves 
 
 
A ilha da Boa Vista, devido à baixa altitude e à aridez (é das ilhas mais secas), é 
quase desprovida de vegetação. A escassez de vegetação é tanto em número de 
espécies como em cobertura. As espécies Phoenix atlantica, Tamarix 
senegalensis, Acacia albida e Fycus gnaphalocarpa são consideradas como 
indígenas, enquanto que as endémicas na Boa Vista são as Sarcostemma 
daltonii, Asparagus squarrosus, Pulicaria diffusa, Paronychia illecebroides, Sida 
coutinhoi e Cocculus pendulus (Cabo Verde Natura, 2001). É nos pontos mais 
elevados da ilha onde se concentram a maior parte das plantas endémicas. 
Verifica-se também grande presença da uma espécie introduzida (Prosopis) que 
está em forte competição com as autóctones. As comunidades vegetais estão 
classificadas como comunidades de dunas móveis (associadas aos ecossistemas 
dunares), das baixas salgadas litorâneas (lagoas costeiras), das baixas ribeirinhas 
(ribeiras), das praias e da zona muito árida (Carta de zonagem agro-ecológica) 
(Figura 22). 
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Figura 22 - Comunidades das dunas 
 
 
Existem quatro espécies de sáurios, três dos quais são autóctones (Hemidactylus 
boavistensis boavistensis, Tarentola maioensis boavistensis e Mabuya spinalis 
salensis) e uma supostamente introduzida, Hemidactylus brooki angulatus (Cabo 
Verde Natura, 2001).  
 
É entre as ilhas de Boa Vista e Maio onde ocorre a maior parte da produtividade 
primária e da biomassa marinha (SEPA, 1999), sendo grande a presença de 
recursos haliêuticos (peixes, moluscos, crustáceos) nessa região. Esta ocorrência 
deve-se não só à plataforma insular que é mais extensa, como também a alguns 
bancos submarinos e ao afloramento de águas ricas em nutrientes. Há registo da 
presença de espécies do género Conus, de corais e de vários outros 
invertebrados marinhos de pequeno porte. 
 
As espécies de aves mais frequentes são Alaemon alaudipes, Eremopterix 
nigriceps, mmomanes cinturus, Silvia sp., Numida meleagris, Corvus ruficollis, 
Phaeton aethereus, Sula leucogaster, Pelagodroma marina, Calonectris edwarsi, 
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Pandion haliaetus podendo ser encontradas no interior da ilha, nas lagoas 
costeiras16, nas margens das ribeiras e nos ilhéus. Menos frequente é a espécie 
Fregata magnificens17, sendo estes os únicos exemplares desta espécie na África 
Ocidental (Cabo Verde Natura, 2001). 
 
As extensas praias arenosas desta ilha permitem que esta receba cerca de 2/3 
das 3.000 fêmeas de tartaruga comum (Caretta caretta) estimadas a 
reproduzirem-se em Cabo Verde (Cabo Verde Natura, 2001), como também 
podem ser avistadas as tartarugas verde e imbricada. 
 
Durante os meses de Janeiro a Maio pode ser visto com frequência baleias de 
bossa (Megaptera novaeangliae) especialmente em frente à Ponta do Sol e à 
Praia de Santa Mónica. A primeira zona acolhe preferencialmente fêmeas com 
crias e na segunda podem-se observar machos emitindo sons de chamada 
sexual. Estas baleias podem também ser vistas com frequência na Baía de 
Chaves (Cabo Verde Natura, 2001). Para além desta espécie existem outros 
cetáceos, que podem ser vistos ao largo da ilha. São indiciadas as presenças de 
Peponocephala Electra; Tursiops truncatus; Globicephala macrorhynchus, 
Stenella attenuata (Proyecto Hydrocarpo (2003-2005)). 
 
Há indícios de perda de qualidade ecológica (declínio no número de indivíduos, 
degradação do ecossistemas) devido à sobreexploração e ao possível uso de 
pesticidas (Cabo Verde Natura, 2001) e transformação do território.  
 
Aliados aos valores naturais dispõe de ricos valores culturais (morna, costumes, 
tradições, artesanato, festas e festivais), vestígios do passado comercial, ruínas 
do tempo das piratarias, destroços de navios encalhados e afundados. 
 
 
                                                 
16 As lagoas costeiras podem ser de água salgada ou salobra, como as de João Barrosa ou a de 
Rabil. 
 
17 Pode-se considerar esta espécie como praticamente extinta em Cabo Verde. 
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6.3 Caracterização socioeconómica 
 
De acordo com o Censo de 2000 (INE), viviam na Boavista um total de 4.209 
habitantes. No entanto, segundo dados da Delegacia de Saúde da Boa Vista, em 
Novembro de 2006, a população residente seria cerca de 5.401 habitantes. 
Contudo, com o intenso fluxo migratório de pessoas de outras ilhas e do 
continente africano à procura de emprego na construção civil e na pesca, esse 
número já deve estar superado actualmente. Não obstante esse crescimento 
populacional, continua a representar apenas cerca de 1% da população cabo-
verdiana residente, tendo registado durante muito tempo a migração de pessoas 
para as outras ilhas e para o estrangeiro. Nesse sentido, é a ilha de Cabo Verde 
menos povoada (à excepção de Santa Luzia que é desabitada), sendo a sua 
densidade populacional de 8 habitantes por km2. Mais de metade da população 
encontra-se concentrada na vila de Sal-Rei (Penninkhoff, 2006). Além desta vila, 





Figura 23 - Mapa com as localidades da Boa Vista 
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Inicialmente, logo após os descobrimentos, a ilha desenvolveu-se graças à 
pecuária e mais tarde, nos séculos XVIII e XIX, devido à indústria de extracção de 
sal para exportação. Nessa época, havia uma intensa actividade comercial e 
muito tráfego de barcos estrangeiros. Mais tarde, a economia da ilha passou a 
assentar também nas indústrias de conservas de peixe, de transformação da 
argila, de extracção de rochas calcárias, de fabrico de cal e olaria, na pesca e na 
agricultura (pouco significativa pois é das ilhas mais áridas de Cabo Verde), 
sendo estas actividades sempre desenvolvidas de forma artesanal.  
 
Actualmente, apenas subsistem a agro-pecuária e a pesca. O sector do comércio, 
a administração pública e muito recentemente, o turismo e o sector da construção 
civil, são igualmente importantes. A construção civil começa a ser relevante, em 
grande medida devido ao desenvolvimento do turismo e ao aumento da 
urbanização. A ilha é caracterizada pela limitada diversidade económica e limitado 
acesso à economia externa.  
 
A fraca infra-estruturação e a dispersão da população não possibilitam a todos os 
habitantes da ilha o usufruto da electricidade e água durante 24 horas por dia. A 
água, tal como em todas as ilhas, provém na sua maioria do processo de 
dessalinização da água do mar, sendo um processo caro e dependente da 
utilização de combustíveis fósseis. A rede de abastecimento de água actualmente 
só abrange a vila de Sal-Rei, enquanto que nas outras localidades existem 
fontanários que são abastecidos por autotanques da Câmara Municipal. Na região 
Norte há 2 furos do Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos (INGRH), 
mas no momento a sua utilização não está autorizada para o consumo humano. A 
energia eléctrica é gerada em centrais eléctricas da ELECTRA e microcentrais da 
Câmara Municipal.  
 
Os principais problemas de poluição prendem-se com a descarga directa de 
efluentes no mar, arribadas (principalmente na costa este) e lixeiras não 
controladas (por vezes próximas das populações) (Figura 24). Perante a 
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inexistência de estações de tratamento de águas residuais, a recolha de efluentes 




Figura 24 - Arribadas (lixo que é transportado pelas correntes) 
 
 
6.4 Programas e acções de conservação 
 
Na Boa Vista, foram declaradas 14 áreas protegidas (decreto-lei nº 3/2003 de 24 
de Fevereiro), contemplando cerca de 1/3 do território protegido, porém nenhuma 
se encontra ainda implementada (Figura 25). Além do sistema nacional, alberga 
dois (Curral Velho e lagoa de Rabil) dos três sítios Ramsar declarados em Cabo 
Verde e estas duas áreas também são reconhecidas como de importância para 
aves (IBA). Decorrem projectos de conservação de tartarugas marinhas e de aves 
(Figura 26). 
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Figura 25 – Áreas protegidas da Boa Vista 




Figura 26 – Acampamento em Ervatão 
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Praticamente todas as espécies de aves existentes em Cabo Verde encontram-se 
em regressão. A principal causa é a forte pressão antropogénica devido 
principalmente à captura de indivíduos e dos ovos, a ocupação ou destruição dos 
habitats de reprodução, perturbação dos locais de nidificação e outros animais 
(gatos e corvos). Relativamente às tartarugas marinhas, estas têm também sido 
afectadas pelas mesmas razões.   
 
Não obstante, ser a terceira maior ilha do país, Boa Vista tem a particularidade de 
ser a menos povoada. Nesta circunstância, a vulnerabilidade das suas espécies é 
ainda maior porque, durante muito tempo, evoluíram praticamente longe da 
presença humana. 
 
Têm sido várias as campanhas de sensibilização na Boa Vista, efectuadas pelas 
Organizações Não Governamentais (ONG) Natura 2000 e Clube Ambiental de 
Boa Vista: projecção de vídeos sobre conservação de recursos naturais no país; 
folhetos informativos e alusivos à conservação: limpeza de praias: libertação de 
crias de tartarugas por parte das crianças e jovens. Para além destas duas ONG, 
também a equipa técnica municipal para o ambiente e a Secretaria da Juventude 
têm envidado esforços para sensibilizar as populações, no entanto, as pessoas 
encontram-se ainda “apáticas” e o interesse pelas questões ambientais ainda não 
é considerável. É necessário dar a conhecer a riqueza natural do país e a sua 
importância (em linguagem muito simples) para haver uma maior valorização. 
Contudo, há que existir algum cuidado, para não divulgar a localização exacta de 
espécies raras ou ameaçadas, sob pena destas virem a ser importunadas. 
 
Sem a adequada gestão das áreas, Boa Vista corre o risco de perder algumas 
espécies e habitats, ou destes serem degradados. O litoral vem sofrendo fortes 
alterações em consequência do desenvolvimento económico (turismo, aumento 
da densidade populacional e urbanística). A implementação das áreas protegidas 
é conseguida através da aprovação da delimitação, gestão e ordenamento desses 
sítios. Todavia, não basta só implementar a criação de áreas protegidas, se não 
se controlar os factores exógenos que possam afectar o equilíbrio ecológico 
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sendo por isso o planeamento e gestão integrada de capital importância. A 
conservação é uma acção preventiva que previne a degradação e destruição de 
áreas permitindo poupar na requalificação ambiental destas, muitos países 
desenvolvidos gastam fortunas na requalificação ambiental. 
 
 
6.5 A actividade turística 
 
6.5.1 Desenvolvimento turístico 
 
A ilha da Boa Vista aguarda um crescente desenvolvimento de novas iniciativas 
turísticas derivado da inauguração do aeroporto internacional, em Outubro de 
2007 e do investimento externo realizado. A construção deste aeroporto é 
esperada por muitos, como a concretização do objectivo de torná-la num 
importante destino turístico em Cabo Verde. O aeroporto internacional tem gerado 
alguma desconfiança, uma vez que alguns residentes acreditam que este apenas 
beneficiará os turistas e que deverão continuar a ter de fazer escala na ilha do 
Sal. 
 
De acordo com os dados do INE (2007), em 2006, a Boa Vista registou 19.126 
turistas internacionais, sendo o principal mercado emissor a Itália (Figura 27). 
Esse valor como foi referido anteriormente representa 7,9% do total das chegadas 
internacionais. Em relação ao ano anterior, esta ilha assinalou um aumento em 
termos de entradas de turistas na ordem dos 467% (3.372 turistas em 2005), facto 
que não deixa de ser preocupante tendo em conta os aspectos ambientais, 
sociais e a baixa infra-estruturação. Em áreas sensíveis como é o caso de Boa 
Vista, os impactes negativos do turismo terão uma intensidade ainda maior se as 
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Figura 27 - Entradas de hóspedes por país de origem 
 
 
O total de dormidas, com referência ao mesmo ano, corresponde ao segundo 
maior valor nacional (Figura - Dormidas nos estabelecimentos por ilha), e 
continuam a ser os turistas de nacionalidade italiana os que registam o maior 
número, seguido dos alemães e franceses (Tabela 14).  
 
A Boa Vista, em 2005, possuía 13 estabelecimentos de alojamento (4 hotéis, 4 
residenciais, 2 pensões, 1 pousada, 1 hotel apartamentos e um aldeamento 
turístico), sendo 7 pertencentes a estrangeiros e 6 nacionais. Nesse mesmo ano, 
505 pessoas encontravam-se ao serviço dos estabelecimentos, dos quais 347 
eram cabo-verdianos. Porém, esse número, no ano de 2006, deve ser 
relativamente menor, uma vez que um dos estabelecimentos turísticos encerrou, 
por registar uma baixa taxa de ocupação turística. Em 2006, a taxa de ocupação 
na ilha rondava os 36% (INE, 2007), pelo que se depreende a ocorrência de uma 
oferta superior à procura existente, havendo a necessidade de se adequar o 
número de estabelecimentos turísticos ao número de turistas, de forma a 
rentabilizar os estabelecimentos existentes antes de permitir novas construções. 
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Tabela 14 - Dormidas por país de origem dos hóspedes 
 Boa Vista % 
Alemanha 3,168 2 
Áustria 361 0.2 
Bélgica+Holanda 317 0.2 
Espanha 568 0.3 
França 2,717 1.7 
Reino Unido 1,755 1.1 
Itália 146,845 90.4 
Portugal 2,300 1.4 
Suíça 2,022 1.2 
Outros Países 2,370 1.4 
Total 162,423  
 
 
Tendo em conta, o nível de vida da população, a baixa densidade populacional e 
a concentração populacional nas faixas etárias jovens, pressupõe uma maior 
fragilidade cultural e social, uma vez que estas se encontram mais susceptíveis à 
assimilação de factores externos, à perda de valores tradicionais e uma maior 
fragilidade ecológica, por o equilíbrio ambiental estar adaptado a um número 
restrito de habitantes. As condições focadas e o frequente domínio económico 
sobre o ambiental, ou do valor económico imediato sobre o princípio de 
sustentabilidade leva-nos a pensar que se o turismo não for bem planeado, as 
consequências serão muito nefastas.  
 
Na legislação cabo-verdiana encontram-se declaradas duas Zonas de 
Desenvolvimento Turístico Integral (ZDTI) para a Boa Vista, a da Praia de Chaves 
e a de Santa Mónica (decreto-regulamentar nº7/94 de 23 de Maio), no entanto, 
estas foram redefinidas pelo decreto-regulamentar nº7/2007 de 19 de Março 
sendo ainda criada a Zona de Morro de Areia. Estas ZDTI são exemplos de áreas 
de desenvolvimento turístico em sobreposição com sítios protegidos (Anexo IX). 
 
Prevê-se que nos próximos 15 anos sejam construídas cerca de 30 mil camas nas 
ZDTI da ilha, no entanto, desconhece-se os objectivos definidos para estas zonas, 
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dada a inexistência de um plano estratégico. Não deixa também de ser 
preocupante o facto de, nas tentativas de estabelecimento dum plano estratégico 
para o turismo não terem sido envolvidas nem a comunidade local, nem outros 
actores e de, na ausência de planos de ordenamento, a Sociedade de 
Desenvolvimento Turístico da ilha (criada recentemente e responsável pelo 
desenvolvimento turístico da ilha) estar a preparar conjuntamente o plano de 
desenvolvimento turístico e o Plano Director Municipal para a Boa Vista. Convém 
salientar que o planeamento estratégico do turismo deve ser integrado, a longo 
prazo, com metas e objectos específicos determinados e incluir a participação 
pública. Frequentemente, áreas que em tempos foram atractivas, com a intensa 
exploração e procura turística, deixam de o ser, em grande medida devido à má 
planificação que não tem em conta aspectos ambientais e socioculturais.  
 
Tal como em outras ilhas de Cabo Verde, impera também na Boa Vista o turismo 
edificado (na modalidade de “resorts”) e um planeamento inadequado do sector 
turístico. Isso apresenta algumas ameaças, nomeadamente: 
(i) especulação nos preços de terrenos; (ii) os investidores estrangeiros tem-se 
apressado na compra de terrenos nas áreas costeiras; (iii) Os restaurantes, locais 
de venda de artesanato, as agências de viagem, as excursões e locais de aluguer 
de equipamentos desportivos são explorados sobretudo por estrangeiros 
(maioritariamente por italianos); (iv) a qualidade ambiental começa a estar em 
risco devido à insuficiente recolha e tratamento de resíduos e efluentes e pressão 
antropológica; (v) fragmentação de habitats; (vi) destruição de dunas; (vii) 
aumento de pressão sobre ecossistemas frágeis e espécies ameaçadas. Quanto 
ao abastecimento de água, produção de energia eléctrica, tratamento de efluentes 
e transporte de resíduos são os próprios hotéis os responsáveis pela organização 
destes serviços, uma vez que possuem os seus próprios dessalinizadores, 
geradores, pequenas estações de tratamento de águas residuais e transporte 
para o seu lixo. Mas isso não deixa de colocar problemas porque a não 
fiscalização não permite verificar se cumprem todos os parâmetros legais e a 
comunidade local não beneficia destas infra-estruturas.  
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O planeamento inadequado (ou inexistente) tem condicionado estas áreas 
costeiras, não deixando outra alternativa para as mesmas que não o turismo e a 
construção desenfreada, pois grande parte dos proprietários locais vê nestas uma 
oportunidade de negócio e mais grave ainda, é que grande parte têm sido 
adquiridas por estrangeiros (alienação do território).  
 
As actividades turísticas que já vêm sendo desenvolvidas na Boa Vista são 
banhos de mar e sol; windsurf; mergulho; passeios de moto 4; turtle e bird 
watching. Todavia, estas últimas cinco actividades enunciadas estão a realizar-se 
sem regras e controlo. Assim, torna-se necessário a emissão de licenças, a 
regulamentação e o controlo (fiscalização) das mesmas. 
 
Segundo os inquéritos realizados pela Penninkhoff (2006), no âmbito da sua 
dissertação de mestrado, a ilha da Boavista é procurada principalmente pela 
natureza e paisagem. Esse mesmo trabalho apresenta indicações de que um 
número considerável de turistas está interessado em contribuir para a protecção 
ambiental na Boa Vista e que alguns membros da comunidade local querem ser 
envolvidos na indústria turística. Assim os produtos turísticos a serem 
desenvolvidos deviam levar em consideração esses factos, as tendências do 
mercado e dos turistas internacionais e as características do meio. As tendências 
do mercado e dos turistas internacionais favoráveis à Boa Vista, são as seguintes: 
(i) diversificação dos destinos e produtos; (ii) maior parte das actividades turísticas 
está ligada à natureza e atracções socioculturais; (iii) crescente interesse pelo 
patrimónios natural e cultural; (iv) a previsão de aumento do turismo aponta para 
uma maior (especial) incidência nos países em desenvolvimento; (v) e qualidade 
ambiental, factor determinante na escolha dos destinos e para as formas de 
turismo ligadas ao turismo de natureza. 
 
Baseando-se nas características da ilha, Boa Vista possui as seguintes 
vantagens: 
(i) extensas e bonitas praias; (ii) corais e grande diversidade marinha; (iii) boas 
condições para a prática de windsurf e kitesurf; (iv) presença de tartarugas, 
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cetáceos e de aves peculiares; (v) zonas húmidas; (vi) zonas naturais mais ou 
menos preservadas; (vii) interesse geológico e arqueológico; (viii) pouco 
urbanizada não havendo muita degradação; (ix) sensação de deserto numa ilha; 
(x) rasgos culturais de interesse – música, tradições e costumes, vestígios 
arqueológicos. 
 
Contudo possui algumas fraquezas, que são necessárias ter em conta: 
(i) não se encontram implementadas as áreas protegidas e os limites ainda não 
foram aprovados; (ii) parte de sítios protegidos foram redefinidos como ZDTI; (iii) 
insuficientes redes viárias, estruturas de saúde, recolha e tratamento de resíduos 
sólidos e efluentes; (iv) falta de mão-de-obra qualificada; (v) artesanato pouco 
diverso, apesar de haver alguma tradição; (vi) importação de artesanato da Costa 
Ocidental Africana; (vii) falta de actividades de animação; (viii) dependência da 
importação de mercadorias e bens; (ix) custo de vida elevado; (x) construção 
desordenada e não integrada na paisagem; (xi) exploração de inertes; (xii) 
arribadas; (xiii) captura de tartarugas; (xiv) escassez de água, deficiente 
abastecimento de água e produção de energia; (xv) pessoas não qualificadas a 
fazer o bird e turtle watching, e até a algumas espécies não recomendadas como 
a fregata; (xvi) susceptibilidade ao aumento do nível do mar. 
 
Com base no acima exposto, pode-se considerar que os elementos potenciais a 
serem desenvolvidos na Boa Vista poderão ser a natureza selvagem e o bem-
estar. Actividades de ecoturismo como o mergulho, o bird watching, turtle 
watching, whale watching poderão ser desenvolvidos, mas como também 
apresenta valores culturais e valores científicos, o desenvolvimento do turismo 
cultural e científico poderão ser outras alternativas. O ecoturismo, concilia áreas 
de grande valor ecológico com actividades turísticas pouco impactantes. No 
desenvolvimento de actividades de ecoturismo deve haver a minimização dos 
impactes negativos provocados pelos visitantes, informação ambiental, a 
promoção da educação ambiental, gestão e conservação da natureza, assim 
como, benefícios socioeconómicos para a população local. Ao viajante é atribuída 
a responsabilidade no cumprimento desses princípios, deste modo, as 
Áreas Protegidas e/ou Zonas de Desenvolvimento Turístico em Cabo Verde? O caso da Boa Vista    
 110
características naturais e culturais poderão ser preservadas por muito mais tempo 
e esta poderá ser uma possibilidade para diversificar o turismo, a valorização do 
património natural e cultural e a valorização de produtos típicos.  
 
Uma vez que o turismo nas áreas protegidas concilia o ecoturismo, o turismo 
cultural e o científico, seria uma opção adequada para esta ilha. Seria ainda uma 
oportunidade para valorizar essas áreas, para a criação de centros de 
investigação e incentivo à própria investigação. Mas os benefícios do turismo para 
a conservação terão de ser maior do que os custos ambientais derivados.  
 
Segundo McElroy’s citado por Sirucek (2006), “Os destinos menos desenvolvidos 
têm tempo suficiente para desenvolver um tipo de turismo que seja socialmente 
aceitável, ambientalmente compatível e economicamente viável […]”, mas isso 





As espécies e ecossistemas da Boa Vista apresentam uma vulnerabilidade ainda 
maior devido ao facto de terem evoluído na presença de um número restrito de 
habitantes. 
 
Existem associações e ONG, equipas técnicas municipais para o ambiente no 
terreno, que desde que devidamente coordenados e apoiados poderão ser um 
instrumento eficaz para protecção e conservação ambiental. 
 
O actual desenvolvimento do turismo compromete o ambiente porque não tem 
sido compatível com os objectivos de conservação. Tem resultado em impactes 
negativos consideráveis no ambiente natural (e sociocultural) que poderão 
comprometer a própria viabilidade do sector.  
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A ilha perspectiva-se como um importante destino turístico em Cabo Verde. Tem 
potencialidades para desenvolver um turismo de qualidade e com baixa 
densidade turística (e urbanística) baseado nas suas características naturais.  
 
Recomendações  
No contexto do trabalho de análise da ilha da Boa Vista destacaram-se aspectos 
particulares que sustentam a indicação de um conjunto de recomendações 
específicas, nomeadamente:  
 (i) a necessidade de ter atenção às causas de poluição costeira; (ii) promover o 
envolvimento de locais em actividades de lazer, diversão e restauração; (iii) a não 
recomendação da actividade de bird watching a aves em perigo de extinção e sob 
elevado stress, e a não recomendação da actividade de whale whatching à 
espécie Megaptera novaengliae que se encontra num período de reprodução 
quando visita estas paragens; (iv) promover a não utilização de carros e em 
contrapartida fomentar o uso da bicicleta, de burros e de passeios a pé; (v) 
promover a venda de “souvenir” com motivos de animais a conservar e aspectos 
da cultura cabo-verdiana e manjares típicos; (vi) desenvolver centros temáticos 
sobre ambiente; (vii) apostar num turismo de qualidade em vez de num turismo de 
massa; (viii) promover a melhoria da qualidade de vida da população local; (ix) 
sensibilizar os turistas. As três últimas recomendações para além de se aplicarem 
ao caso da ilha da Boa Vista, aplicam-se também para todo o país. 
 
Não basta promover o zonamento da ilha e dizer que a metade esquerda é para o 
turismo e a metade direita para a conservação da natureza. Não se trata de 
turismo versus conservação da natureza mas de integração, de modo a serem 
complementares. 
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 
As componentes ambiental e social são partes a ter em conta no processo de 
desenvolvimento de qualquer região, ainda mais quando se tratam de ilhas. A 
fragilidade e vulnerabilidade das regiões insulares fazem com que a conservação 
dos patrimónios ambientais e culturais desempenhe um papel preponderante 
nesse processo. 
 
As áreas protegidas poderão ser utilizadas como instrumentos de conservação 
mas para isso, o planeamento e ordenamento do território terão de ser 
compatíveis com os objectivos de conservação. Nesse sentido, estas deverão 
encontrar-se integradas com outras actividades. Para além de poderem permitir a 
conservação da biodiversidade, dos recursos culturais, do estilo de vida 
tradicional e a estabilidade climática (prevenção de desastres naturais), poderão 
também promover o desenvolvimento local e ser um instrumento no combate à 
redução da pobreza. 
 
A diversificação do mercado, destinos e dos produtos turísticos é cada vez maior 
no mundo, assim como o número de turistas, apontando a previsão do aumento 
do turismo nos próximos anos, para uma maior incidência nos países em 
desenvolvimento. O turismo é um dos poucos sectores ao alcance dos Pequenos 
Estados Insulares para impulsionar as suas economias e uma das poucas 
oportunidades para a diversificação económica, podendo ainda contribuir 
significativamente para a redução da pobreza.  
 
Uma vez que grande parte das actividades humanas nas ilhas estão quase 
sempre relacionadas com as zonas costeiras e o ambiente marinho (e dada 
vulnerabilidade destas áreas), o planeamento e a gestão integrados destas áreas 
são essenciais para a minimização de impactes negativos, dos conflitos e para 
maior rentabilidade dos recursos e do espaço a longo prazo. 
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A qualidade ambiental dos destinos turísticos começa a ser um factor 
determinante na escolha dos mesmos, tornando-se os sítios protegidos locais de 
referência. 
 
Cabo Verde tem potencialidade de desenvolvimento de outros tipos de turismo 
que não o de sol e praia. Tanto as condições proporcionadas no país 
(biodiversidade, paisagem, cultura) como as tendências globais do turismo aferem 
que as áreas protegidas poderão ter um papel preponderante no desenvolvimento 
deste sector e diversificação dos produtos (actividades ecoturísticas, turismo 
cultural, científico, de repouso e de saúde, entre outros não estão a ser 
explorados) e na promoção do desenvolvimento local.  
 
Este tipo de turismo auxilia a preservação do património natural e cultural, 
aumenta a valorização das áreas protegidas, como as receitas provenientes 
ajudam a suportar os custos de conservação sendo uma forma de retenção de 
receitas turísticas no país. 
 
O potencial turístico de Cabo Verde, dada a fragilidade das regiões insulares, está 
profundamente ligado à manutenção das características naturais e culturais do 
país, de modo a não comprometer a própria viabilidade do sector e para que tal 
aconteça, deve-se apostar fortemente na conservação.  
 
A preservação ambiental em Cabo Verde, não só passa pela conservação da 





Para se pôr em prática acções de gestão e conservação de recursos eficazes é 
necessário dispor de suficiente informação científica, pelo que para maior 
adequação de medidas, são necessários mais estudos científicos e apoios nesta 
área. Não obstante, a insuficiente informação, dever-se-á proceder à definição de 
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áreas prioritárias de conservação e à implementação das Áreas Protegidas, sob 
pena de estas zonas se destinarem para outros fins ou usos e de colocar em risco 
o património natural.  
 
Dever-se-á privilegiar, ao mesmo tempo, acções de formação e sensibilização 
contínuas e permanentes sobre a importância da conservação e dos seus 
benefícios dirigidos à população, para desenvolvimento de uma consciência 
ambiental.  
 
A avaliação económica da biodiversidade ainda é difícil de se realizar, por esse 
motivo, a implementação de taxas, impostos, subsídios, incentivos poderá ser 
uma forma de fomentar a conservação e avaliar os custos ambientais.  
 
Deve-se privilegiar a adopção de medidas de conservação que promovam o 
desenvolvimento local. 
 
O acesso da informação pertinente a organizações, associações, pessoas 
interessadas e à população em geral deve ser melhorado, em todas as fases de 
decisão, de modo a possibilitar que estes possam ser consultados e possam 
participar na planificação e adopção de decisões. Assim, poderão ser formuladas 
políticas e adoptadas decisões, em que todos os sectores intervenientes 
participem, fomentando a compatibilidade e o equilíbrio entre os distintos usos do 
litoral. 
 
Numa altura em que há tanta diversificação de destinos e serviços turísticos e em 
que o número de turistas nos países em vias de desenvolvimento se perspectiva 
cada vez mais elevado (expansão do turismo), cabe a Cabo Verde oferecer algo 
diferente e diversificar os seus produtos. 
 
Duas das maiores preocupações com desenvolvimento do turismo prendem-se 
com os gastos de água e electricidade, pelo que deverá ser dada grande 
importância à utilização de energias alternativas e de aparelhos que auxiliem a 
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eficiência de uso desses recursos (painéis solares, utilização de sensores de 
movimento para a electricidade e a água – eco-eficientes). 
 
Torna-se necessário não só estabelecer limites do número de visitantes e 
condições de desenvolvimento turístico, baseado na capacidade de carga (até 
mesmo ao ecoturismo sob pena de se tornar num turismo de massa) como definir 
indicadores ambientais. 
 
Para além destas formas de diversificação do turismo, dever-se-à privilegiar a 
promoção do turismo nacional e do investimento nacional e local, são formas de 
retenção de divisas no país, e a participação pública no planeamento do turismo. 
Uma alternativa a ser explorada poderá ser o investimento no turismo por parte de 
emigrantes cabo-verdianos. Dever-se-á tirar o máximo proveito dos recursos 
internos, evitar importações e ser dada prioridade à comunidade local na oferta de 
emprego, visto estas acções ajudarem no fortalecimento da economia local e 
ajudar no desenvolvimento de outros sectores. 
 
Devido às oscilações dos fluxos turísticos (alterações nos padrões de procura 
turística) e os riscos dali resultantes, é conveniente que o país não fique 
dependente do turismo. A diversificação da Economia, permite estabelecer 
equilíbrio entre o sector turístico e outros sectores da economia. 
 
Deve-se promover a integração do turismo, educar a população local sobre esta 
actividade e informar os turistas acerca dos costumes locais e da importância a 
preservação do ambiente. 
 
Cada ilha deveria promover o tipo de turismo mais adequado às suas 
características, sendo complementar às outras, de modo a que quando se viaje 
para Cabo Verde os turistas tenham vontade de conhecer todas as ilhas.  
 
Por fim, deve-se promover acções que tentem inverter a ideia que a conservação 
é contrária ao desenvolvimento do país. 
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Previsão da evolução das chegadas internacionais 
 
 

















Exemplos de Indicadores para o Turismo: 
 
Consumo de água/energia por turista 
Qualidade de água balnear 
Rácio entre a população local e o número de turistas no pico de estação 
Rácio entre a população local e o número anual de turistas 
Percentagem de material reciclado  
Percentagem de águas residuais a receber tratamento 
Número de espécies sob protecção versus sem protecção 







Evolução da população 
 
 



















Repartição da pobreza por ilha (em percentagem) 
 
Pobreza em 2002 Pobreza em 1989 Ilha  
Total de 
Pobres 
Muito Pobres Total de 
Pobres 
Muito Pobres 
S. Antão 53,9 34,1 50,0 28,0
S. Vicente 26,2 10,7 29,0 13,0
S. Nicolau 40,1 23,8 44,0 23,0
Sal 13,0 5,9  
B. Vista 12,9 2,2  
Maio 38,1 25,1  
Santiago 36,5 20,0 26,0 11,5
Fogo 42,9 25,0 23,0 6,0
Brava 40,5 15,6 54,0 36,0






















Outros Indicadores Macroeconómicos 
 
 2003 2004 2005 2006 
Remessas 
Emigrantes 
86,3 79,4 99,8 98,2 
Exportações 11,2 12,1 14,2 16,5 
Importações 310,4 349,1 353,0 431,5 
Investimento 189,7 194,4 270,6 362,5 
Taxa de 
Desemprego 
15,1% 17% 24,4% 18,3% 
(Milhões de euros) 
Fonte: Portal portugalcaboverde 
ANEXO VI 
Planos Nacionais de Desenvolvimento  
Estratégia Nacional e Plano de Acção 
sobre a Biodiversidade  
 
A Convenção sobre a Biodiversidade, 
estabeleceu a obrigação e a necessidade de 
elaborar estratégias e planos de acção 
concernentes à conservação e utilização 
sustentável da biodiversidade, e a respectiva 
integração dos mesmos nos planos sectoriais 
que, em conjunto, formam o Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 
Plano de Acção Nacional para o Ambiente  
 
Foi redigido pelo Governo, em 2002, como um 
documento estratégico de gestão ambiental a 
  longo termo (2002-2012). Foram elaborados 
17 Planos Ambientais Municipais e 9 Planos 
Ambientais Inter-Sectoriais (Saúde, Turismo, 
Educação, Comércio, Pescas, Biodiversidade, 
etc.). 
Projecto Cabo Verde – Natura 2000  
 
Enquadrou-se num Programa de 
Planeamento e Ordenamento do Território e 
dos Recursos Naturais Litorais de Cabo 
Verde. O projecto foi desenvolvido pelo 
Governo com o apoio do Governo Autónomo 
das Canárias, através da Fundação 
Universitária de Las Palmas de Gran Canaria, 
e com o financiamento da União Europeia. 
Nesse contexto, foram assinaladas 43 áreas 
dignas de protecção, que correspondem 
quase à totalidade das áreas abrangidas por 
lei. 
Programa Regional de Conservação da 
Zonas Costeira e Marinha (PRCM) 
 
É uma iniciativa da UICN, WWF, FIBA 
(Fondation Internationale du Ban d'Arguin), 
Wetlands International, UNESCO, CSRP 
(Comissão Sub Regional das Pescas) para 
uma Estratégia Regional de Áreas Marinhas 
Protegidas para a África Ocidental. Cabo 
















Projecto de Criação e Gestão de Áreas 
Protegidas 
 
É um Projecto da DGA, com apoio e 
financiamento do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
desenvolvido na sequência da ratificação da 
Convenção da Biodiversidade por Cabo 
Verde. Detêm uma forte componente de apoio 
à criação e gestão de Áreas Protegidas 
(principalmente áreas terrestres), de apoio a 
associações de comunidades visadas, 
nomeadamente mulheres, de modo a que 
estas possam beneficiar de oportunidades 
económicas para melhorar as suas qualidades 
de vida, e de reforço institucional. 
Projecto de Conservação Marinha e 
Costeira  
 
É um projecto da Direcção Geral do Ambiente 
(DGA), com apoio e financiamento da WWF e 
Wetlands International. Dispõe de uma forte 
componente de conservação da 
biodiversidade marinha e costeira, mas 
também de componentes de reforço 
institucional, de ONG’s e municípios. 
ANEXO VII 
 
Hóspedes/Entradas nos Estabelecimentos Hoteleiros segundo a Ilha, por 












Vista Maio Santiago Fogo Brava Total % 
África do Sul 12 56 0 4,386 5 3 195 2 0 4,659 1.9 
Alemanha 1,770 2,681 109 19,371 507 45 5,007 961 34 30,485 12.6 
Áustria 78 219 14 479 56 8 437 35 0 1,326 0.5 
Bélgica+Holanda 442 867 161 6,638 77 15 2,323 139 13 10,675 4.4 
Espanha 281 980 52 3,690 174 17 2,438 164 4 7,800 3.2 
Estados Unidos 77 595 52 3,285 24 14 1,857 41 4 5,949 2.5 
França 2,314 2,715 239 12,292 628 109 5,739 1,091 18 25,145 10.4 
Reino Unido 176 561 8 2,538 364 30 1,373 56 0 5,106 2.1 
Itália 434 1,103 80 45,275 16,083 77 1,916 138 3 65,109 26.9 
Portugal 346 4,467 39 41,632 582 46 12,575 186 8 59,881 24.8 
Suiça 182 339 24 900 231 22 629 108 2 2,437 1.0 
Outros Países 297 1,739 20 14,130 395 13 6,367 204 5 23,170 9.6 
Total 6,409 16,322 798 154,616 19,126 399 40,856 3,125 91 241,742  
% 2.7 6.8 0.3 64.0 7.9 0.2 16.9 1.3 0.0   

























Dormidas nos Estabelecimentos Hoteleiros segundo a Ilha, por país de 












Vista Maio Santiago Fogo Brava Total % 
África do Sul 12 203 0 5,601 23 24 331 2 0 6,196 0.5 
Alemanha 4,432 6,597 385 143,417 3,168 191 9,794 1,404 69 169,457 13.4 
Áustria 222 573 32 2,853 361 53 1,143 51 0 5,288 0.4 
         
Bélgica+Holanda 1,403 4,291 521 42,354 317 49 5,557 242 51 54,785 4.3 
Espanha 625 3,131 131 22,407 568 108 6,558 236 18 33,782 2.7 
Estados Unidos 126 2,445 114 9,183 119 54 4,356 77 0 16,474 1.3 
França 5,760 7,300 740 72,378 2,717 412 9,580 1,509 60 100,456 8.0 
Reino Unido 438 1,631 34 13,399 1,755 133 3,472 598 0 21,460 1.7 
Itália 934 4,035 273 312,608 146,845 280 3,789 334 10 469,108 37.2 
Portugal 759 18,522 95 221,495 2,300 179 40,486 338 20 284,194 22.5 
Suiça 444 869 96 6,493 2,022 78 1,474 153 0 11,629 0.9 
Outros Países 688 6,898 51 63,030 2,228 34 15,215 506 18 88,668 7.0 
Total 15,843 56,495 2,472 915,218 162,423 1,595 101,755 5,450 246 1,261,497  
% 1.3 4.5 0.2 72.6 12.9 0.1 8.1 0.4 0.0   
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